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Introdução 

 

A incorporação constante de novas terras ao processo produtivo tem sido um elemento 

importante no crescimento da agricultura brasileira. Essa incorporação, que ocorre por meio de 

desmatamento, dadas as suas consequências ambientais, tem sido objeto de grande atenção da 

comunidade científica, da sociedade civil organizada, dos governos e de organismos 

multilaterais. O Brasil tem observado uma nova aceleração no desmatamento em período 

recente, depois de ter obtido na década de 2010 importantes reduções nesse ritmo. Do ponto de 

vista da produção, a expansão da fronteira agrícola representa um deslocamento da fronteira 

de possibilidade de produção da economia, uma vez que a terra é um fator primário no processo 

de produção da agropecuária. Por esse motivo, a ampliação da agropecuária nacional tem sido 

associada de forma direta com a expansão da fronteira agrícola.  

Deve-se notar que o preço da terra é regulado, entre outras coisas, por condições de 

oferta e demanda, o que é particularmente verdadeiro em longo prazo. Sendo um insumo 

produtivo, sua demanda deriva da demanda pelo produto por ela gerado, estando o seu preço, 

desta forma, associado às condições do mercado de produto. Uma oferta constante de novas 

terras, portanto, é um elemento importante para impedir uma elevação no seu preço em longo 

prazo. Assim, o processo de incorporação de novas terras à produção da agropecuária pode ser 

considerado um fator significativo para o deslocamento das curvas de oferta dos produtos, 

reduzindo os preços para dada condição de mercado.  

Embora esses efeitos sejam claros do ponto de vista teórico, a sua mensuração empírica 

é desafiadora, por algumas razões principais, sendo ainda pouco explorada na literatura do 

setor. Inicialmente, deve-se notar que a terra, como ativo de capital, tem papel importante na 

especulação, especialmente sob elevada inflação, dadas as suas características de reserva de 

valor. Esse papel das terras agrícolas foi notável sobretudo no Brasil no período anterior ao 

Plano Real, isto é, durante a pré-estabilização econômica (meados dos anos 1990), mas perdura 

até o presente. O preço da terra, desse modo, sempre contém um componente especulativo e 

de reserva de valor, que não está necessariamente relacionado à demanda por fatores de 

produção, em particular em movimentos de curto prazo. 

Em segundo lugar, deve-se notar que há no Brasil uma evidente escassez de bases de 

dados relativas ao preço de terras agrícolas. Quando existentes, essas bases de dados não são 

detalhadas a ponto de representar a diversidade regional em um território tão grande quanto o 

brasileiro. Por isso, diferenças na qualidade das terras, por exemplo, devem explicar boa parte 
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das variações no preço das terras, mas essas diferenças, em geral, não são localizadas 

territorialmente ou, quando o são, situam-se em unidades territoriais muito agregadas, como é 

o caso dos estados brasileiros. Esse grau de agregação tende a não permitir a incorporação à 

análise de detalhes importantes para a determinação do preço.  

Finalmente, deve-se notar que a própria extensão territorial do país constitui em si 

dificuldade para mensurar os impactos mencionados, devido a implicações espaciais. O 

processo de desflorestamento ocorre na fronteira agrícola, muito distante de importantes 

regiões tradicionais da agropecuária. Qual seria, por exemplo, a influência do avanço da 

fronteira da agropecuária na região Norte sobre o preço das terras no estado do Paraná? 

Constata-se aí o clássico problema da mudança indireta do uso do solo, apontado no estudo 

pioneiro de Searchinger (2008), entre muitos outros. O resultado em discussão aqui é outra 

forma de manifestação desse mesmo “efeito”, agora no preço do fator produtivo terra. 

O objetivo deste estudo é analisar de forma sistemática a relação existente entre o 

crescimento da oferta de terras agrícolas no Brasil, viabilizado pelo desmatamento, e o preço 

da terra, bem como o preço de algumas importantes commodities agropecuárias. A hipótese a 

ser analisada é de que o desmatamento, ao elevar a oferta de terras agrícolas, tende a reduzir o 

seu preço. Sendo a terra um importante insumo produtivo, essa situação tenderia a reduzir 

também o preço dos produtos agrícolas.  

 

1. O problema  

Rússia, Brasil, Canadá, Estados Unidos e China possuem mais da metade das florestas 

mundiais. Com exceção do Brasil, os demais apresentaram manutenção ou ampliação desses 

estoques no período de 1990 a 2020 (FAO, 2020). O Brasil, por outro lado, registrou o 

desmatamento de aproximadamente 77,36 milhões de hectares (Mha), i.e., redução de 12% da 

área de floresta entre 1985 e 2019 (Lapig, 2021)1. Ainda assim, o Brasil possui pelo menos 

12,2% da área mundial de florestas (FAO, 2020), registrando em 2018 uma área florestal 

estimada em 524 Mha, da qual 98,4% eram florestas naturais (Lapig, 2021).  

A área de vegetação nativa no país está distribuída em seis biomas principais: 

Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa. Cada bioma tem 

características específicas quanto a clima, qualidade do solo, relevo, recursos hídricos e padrão 

de distribuição espacial. Por isso, alguns biomas foram mais afetados pela atividade antrópica 

 
1 Os dados de desmatamento disponibilizados pelo Lapig (2021) foram utilizados no presente estudo por terem 

uma cobertura temporal e espacial compatível com o necessário para avaliar o modelo. Ao longo da discussão, 

tais informações foram adotadas prioritariamente como referência. 
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(humana) durante o processo histórico de ocupação do território brasileiro, o que ocasionou 

um desmatamento maior. Ao longo do tempo, a fronteira agrícola se expandiu sobre as 

florestas, e de 2010 a 2018 os biomas mais impactados por essa expansão, em perda absoluta 

de vegetação, foram a Amazônia, com 4,59 Mha, e o Cerrado, com 4,46 Mha (Lapig, 2021)2. 

As avaliações dos impactos negativos do desmatamento têm se concentrado 

especialmente na Amazônia e em aspectos climáticos, ecossistêmicos e ambientais de modo 

geral, enquanto os efeitos no mercado de terras decorrentes da constante ampliação do estoque 

de terras agricultáveis é um assunto menos discutido. Boers et al. (2017) analisaram o papel do 

desmatamento da Amazônia nas mudanças climáticas e alterações no ciclo hídrico; Zemp et al. 

(2017) e Nobre e Borma (2009) destacaram a geração de ciclos de autorreforço da savanização 

de florestas; Fearnside (2005) discutiu a extinção de espécies e a diminuição do fluxo de 

serviços ecossistêmicos. No entanto, do ponto de vista econômico, a terra representa um fator 

de produção fundamental para a atividade agropecuária, sendo o desmatamento a única forma 

de aumentar a oferta desse fator de produção, motivo pelo qual deve apresentar impacto sobre 

os mercados de terras. 

O estoque de terras pode ser caracterizado como um insumo fixo em curto prazo, visto 

que a incorporação de novas áreas – i.e., a ampliação da oferta de terras – demanda tempo para 

a conversão das áreas de florestas nativas em áreas propícias para a agropecuária (Rodrigues-

Filho, 2015). Mesmo no longo prazo, aspectos institucionais, políticos, legais e econômicos 

podem ainda restringir a oferta de terras. Já a opção pelo desmatamento, bem como as decisões 

sobre o uso da terra e a combinação com outros fatores de produção – e.g., capital e trabalho – 

depende, por sua vez, do comportamento maximizador do lucro dos agentes econômicos (Von 

Thunen, 1826; Amsberg, 1998).  

Na abordagem econômica, características biofísicas, edafoclimáticas3, 

socioeconômicas e políticas devem ser levadas em consideração, pois permitem avaliar o custo-

benefício da mudança do uso da terra (Münier, Birr-Pedersen e Schou, 2004; Chomitz et al., 

2005; Fearnside, 2007; Verburg et al., 2012; Ferreira et al., 2013; Stan et al., 2015; Garret et 

al., 2018). Em especial no Brasil existem evidências de que a relação entre a produtividade 

total dos fatores (PTF) e o tamanho das propriedades rurais é representada por uma curva em 

formato de U, ou seja, as médias propriedades que incorporam áreas podem se tornar mais 

produtivas desde que utilizem tais áreas (Helfand e Taylor, 2020).  

 
2 Esse valor baseia-se na variação da extensão da área total com vegetação natural dos ecossistemas do Brasil de 

2010 a 2018, obtidos nas contas de extensão dos ecossistemas, do IBGE. 
3 Relativas ao solo e ao clima. 
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A relação causal entre a expansão da agropecuária e a ampliação do desmatamento é 

extensamente discutida (Morton et al., 2006; Laurance, 2007; Barona et al., 2010; Bowman et 

al., 2012; Verburg et al., 2012; Rodrigues-Filho et al., 2015), de modo que no Brasil o aumento 

da exploração agropecuária na região central tem sido apontado como causa do desmatamento 

da região amazônica (Lapola et al., 2010; Arima et al., 2010; Rodrigues-Filho, 2015). Em 

consonância com as razões e a racionalidade da ocorrência do desmatamento, fatores 

determinantes espaciais e organizacionais, fixos ou variáveis, antropogênicos ou não – tais 

como o desenvolvimento urbano e demográfico, preços agropecuários, sistemas de produção, 

políticas governamentais, estrutura fundiária e geopolítica alimentar – são apresentados como 

aspectos fundamentais desse fenômeno (Kocur-Bera, 2016; Holland, Coomes e Robinson, 

2016). 

A viabilização das atividades agropecuárias nas propriedades rurais por meio de 

desmatamento ocasiona de imediato o aumento do preço dessas terras, isto é, propriedades com 

cobertura menor de vegetação nativa têm preços mais altos (Chomitz et al., 2005; Merry, 

Amacher e Lima, 2008; Holland, Coomes e Robinson, 2016). A expansão da fronteira agrícola 

costuma estar associada ao desenvolvimento da infraestrutura e a outros aspectos que também 

influenciam positivamente o preço da terra, reforçando os efeitos de curto prazo4 do aumento 

do preço das propriedades. Da mesma forma, as demais características do bem terra, tais como 

fertilidade do solo, disponibilidade de água, proximidade do mercado, distância das cidades, 

distância de rodovias e benfeitorias, também devem impactar seu preço (Chomitz et al., 2005; 

Merry et al., 2008; Sills e Caviglia-Harris, 2008; Ferro e Castro, 2013; Reydon et al., 2014; 

Holland, Coomes e Robinson, 2016; Khan et al. 2016). Desse ponto de vista, a expectativa de 

retorno do investimento é influenciada por essas características, assim como por aspectos 

especulativos5 do mercado (Reydon, 1992; Plata, 2001; Fearnside, 2002; Reydon e Plata, 2006; 

Carrero e Fearnside, 2011; Bowman et al., 2012). 

A dinâmica supracitada determina uma relação endógena6, ou seja, de causalidade 

recíproca, entre o desmatamento e o mercado agropecuário: o aumento da expectativa de 

retorno financeiro com a possibilidade de cultivar terras por meio do desmatamento amplia seu 

preço local; da mesma forma que um preço da terra mais elevado propicia mais benefícios em 

 
4 Na economia, “curto prazo” representa um horizonte temporal em que existem restrições de variações 

(crescimento ou redução) na disponibilidade de fatores de produção (terra, capital e trabalho). Contudo, não é 

possível determinar precisamente um período correspondente a esse conceito. 
5 Especulação consiste em qualquer utilização da terra que não tenha como finalidade a produção agropecuária, 

mas sim a reserva de valor/valorização do imóvel. 
6 Nesse caso, relação endógena refere-se a simultaneidade, isto é, determinação de uma variável explicativa pela 

variável explícita no modelo. Econometricamente isso implica correlação entre uma variável explicativa e o erro. 
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comparação com os custos da abertura de áreas (desmatamento legal) ou risco de punição 

(desmatamento ilegal). A hipótese do presente estudo, por outro lado, consiste na influência 

negativa do aumento da oferta do fator terra sobre o seu preço em longo prazo7. Essa 

endogeneidade entre o preço das terras e o desmatamento evidencia a dificuldade de avaliar a 

relação entre ambos. 

Outro aspecto fundamental na dinâmica do uso da terra são os preços das commodities 

agrícolas, diretamente relacionados à receita dos produtores, ou seja, à rentabilidade esperada 

da atividade agropecuária (Plata, 2001; Reydon et al., 2006; Ferro e Castro, 2013; Verburg et 

al., 2012; Holland, Coomes e Robinson, 2016). Os preços das commodities podem representar 

estímulos significativos ao desmatamento, sobretudo em regiões com condições de 

infraestrutura bem estabelecidas (Verburg et al., 2012). Como os preços agropecuários são 

fatores variáveis antropogênicos, ou seja, são afetados por ações e decisões humanas, tornam-

se ainda mais relevantes para os preços da terra. Por exemplo, o crescimento do estoque de 

terra disponível para agropecuária decorrente do desmatamento amplia a disponibilidade 

relativa desse fator de produção, aumentando a capacidade de produção dos bens 

agropecuários, o que, por sua vez, os torna mais abundantes e leva à redução dos preços. Essa 

dinâmica, assim como o efeito apresentado pelo crescimento da oferta de terras para a 

agropecuária, também ocasionado pelo desmatamento, reduziria em longo prazo a 

rentabilidade dessas atividades agropecuárias, portanto contribuindo para a diminuição do 

preço da terra. Nesse contexto, para Rezende (2002) a expansão de boas terras agrícolas no 

Cerrado é responsável pelo preço da terra mais baixo nesse bioma, permitindo o aumento da 

produção e apoiando a competitividade da agropecuária da região. 

Conforme a argumentação nos parágrafos anteriores, apesar dos impactos esperados do 

desmatamento sobre o mercado de terras, outras variáveis relacionadas à demanda de terras 

contribuem para a variação no preço, o que se percebe no crescimento real do preço médio por 

hectare em 103% no período de 2006 a 2017.  

Mesmo com a redução do crescimento populacional e o envelhecimento nos países 

desenvolvidos, espera-se continuidade na expansão da população da África e da Ásia, 

ocasionando o aumento da atual população mundial de 7,9 bilhões para 9,7 bilhões em 2050 

(FAO, 2017), o que representa uma pressão contínua na demanda de alimentos. Não obstante 

a redução dos preços dos alimentos no mundo após o pico de 20118, o cenário da pandemia da 

 
7 De forma complementar ao conceito de “curto prazo”, “longo prazo” representa um horizonte temporal em que 

não existem restrições na disponibilidade de fatores de produção. 
8 FAO (2017) apresenta detalhes sobre o comportamento dos preços no período antes da pandemia da Covid-19.    
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Covid-19 suscitou nova ampliação de preços, registrando aumento superior a 35% em outubro 

de 2021 em relação a 2020, alcançando patamar superior ao pico de 2011 (FAO, 2021). Isso 

determina a manutenção (ou elevação) da rentabilidade das atividades agropecuárias, 

possibilitando a coexistência da ampliação da disponibilidade de terras com o aumento do 

preço.  

Cabe destacar que as pressões da demanda poderiam estimular mais esforços para 

intensificar a produção ao invés do desmatamento, porém é incerto o próprio efeito da 

ampliação da produtividade sobre a expansão da área utilizada na agropecuária, dada a 

dependência de diversos parâmetros, entre eles a elasticidade9 da oferta de terras e de 

substituição entre terra e outros insumos (Hertel, 2012). Portanto, não necessariamente a 

ampliação da produtividade resulta em redução do desmatamento, mesmo que seus efeitos na 

redução do preço da terra não sejam diretamente observáveis, em decorrência do impacto de 

outras variáveis, conforme discutido antes. Como mencionado, a hipótese deste estudo é que a 

ampliação do desmatamento contribui para a redução da tendência de aumento do preço da 

terra. O isolamento desse efeito, bem como o efeito sobre o preço dos produtos agropecuários, 

é um importante elemento na discussão desse fenômeno, que tem sido pouco tratado na 

literatura do setor, em âmbito tanto nacional quanto internacional.  

É importante ressaltar que toda a estratégia de modelagem desenvolvida na presente 

análise parte do pressuposto de que o efeito do desmatamento pode se dar pela alteração na 

área cultivada e por externalidades da redução da cobertura florestal sobre a produtividade 

agrícola. Portanto, deste ponto em diante, sempre que forem discutidos os efeitos do 

desmatamento e simulado o cenário de ausência do desmatamento, é necessário considerar que 

tais efeitos advêm de ambas as dimensões. 

 

2. Metodologia 

A metodologia do presente trabalho divide-se em duas etapas. A primeira etapa 

consistiu no levantamento e na coleta das mais atualizadas informações espaciais existentes 

correlatas ao preço da terra, como o desmatamento, a existência de infraestrutura de transporte, 

e outras informações mais bem detalhadas nos itens seguintes. A segunda etapa consistiu na 

incorporação de outros dados externos aos resultados da primeira etapa, seguido da derivação 

e aplicação de um modelo econométrico para compreensão dos efeitos das variáveis no preço 

 
9 Elasticidade é um conceito econômico que relaciona dada variação percentual em uma variável decorrente de 

uma variação percentual em outra variável. Pode apresentar valores positivos ou negativos, dependendo das 

variáveis em análise. 
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da terra. O modelo, bem como seus pressupostos estão baseados na teoria econômica e são de 

suma importância para a compreensão dos resultados, que passamos a apresentar em detalhe 

no presente texto.  

 

a. Modelagem espacial 

 

O componente de modelagem espacial do projeto visou o suprimento de dados 

geográficos multitemporais10 que caracterizassem o território brasileiro em um intervalo de 

tempo suficiente para detectar relações através de modelagem econômica entre a dinâmica do 

uso da terra e a dinâmica do mercado de terras. Com esse intuito foi desenvolvida uma base de 

dados espacialmente explícita relacionando as variáveis (i) preço da terra, (ii) área legalmente 

desmatável, (iii) taxa anual de desmatamento e (iv) infraestrutura de transporte. A descrição 

dessas bases é apresentada nas seções subsequentes. 

i. Preço da terra 

Segundo a metodologia do estudo “Imposto Territorial Rural: justiça tributária e 

incentivos ambientais” (Escolhas, 2019), é consenso que o valor da terra se define tanto por 

seu uso (efetividade), quanto por seu potencial, definido sobretudo com base na sua aptidão e 

na sua localização, consideradas as condições do seu entorno que definem as possibilidades de 

exploração mais viáveis. Dessa forma, a avaliação do preço da terra é feita essencialmente em 

função do uso e da qualidade do meio físico. É a combinação dessas condições naturais com a 

ação do ser humano que dá determinadas destinações econômicas para a terra e define os 

ganhos produtivos. Atualmente, os únicos dados relativos ao preço da terra com padronização 

metodológica de coleta e série temporal extensa são os disponibilizados pela consultoria 

Informa Economics FNP (IEG FNP)11 em boletins anuais denominados “Agrianual”. Uma das 

principais características dessa pesquisa é o levantamento de informações de preço de oferta à 

vista nos municípios-polos, aqueles de maior relevância econômica para as atividades rurais. 

Dessa forma, a referida pesquisa identifica 133 regiões homogêneas de preço, excluindo as 

áreas reconhecidamente urbanizadas – por exemplo, Grande São Paulo e Grande Rio –, 

considerando critérios como capacidade produtiva (baixa, média, alta), grupo de atividade 

 
10 “Dados multitemporais” ou “séries temporais” são dados referentes a um mesmo tema replicados no tempo em 

intervalo fixo ou variável. 
11 A Informa Economics IEG FNP é uma consultoria de commodities agrícolas e pecuária do Grupo Informa Plc. 

no Brasil, que nos últimos 15 anos tem realizado coleta bimestral de dados do mercado de terras distribuídos em 

133 regiões homogêneas do país. 
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(terra de pastagem, terra agrícola de grãos, floresta, cerrado), localização, relevo, clima, 

conjuntura econômica, infraestrutura, oferta e demanda de áreas. 

Assim, para contemplar todos os municípios do país, adotamos um caminho 

metodológico dividido em duas etapas. A primeira etapa consistiu na criação de nove classes, 

fruto da multiplicação de três categorias distintas de uso do solo (“vegetação natural”, 

“pastagem” e “agricultura”) e três categorias de aptidão agrícola (“baixa”, “média” e “alta”), 

conforme figura 1. A segunda etapa consistiu na reclassificação dos dados da FNP nessas nove 

classes, conforme a Figura 1. Essa etapa partiu da interpretação individualizada de cada classe 

na série histórica em relação a cada um dos anos do período de 2006 a 2017. 

 

 

 

 
Figura 1. Processo de classificação dos dados para utilização no cálculo do preço da terra 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

Durante a reclassificação dos dados nas nove categorias criadas (segundo passo), notou-

se que muitos municípios do Brasil não são contemplados pela coleta na metodologia da FNP. 

Isso ocorre porque a metodologia de coleta parte da divisão do país em regiões consideradas 

homogêneas e constantes ao longo da série histórica. Uma opção para a base de dados do estudo 

abranger integralmente o território brasileiro foi utilizar essas regiões para a adoção de valores 
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médios de todos os municípios. Entretanto, essa decisão tornaria o método pouco confiável, 

uma vez que os pressupostos utilizados para a delimitação das regiões não são públicos. Assim, 

fez-se necessária a extrapolação de valores, ou seja, a estimação dos valores nas regiões sem 

dados com base nos valores das regiões com dados. 

Duas alternativas foram consideradas possíveis para a extrapolação dos valores. A 

primeira delas foi dividir o território brasileiro em regiões denominadas imediatas e 

intermediárias pelo IBGE. Essa categoria foi realizada em 2017 em substituição às antigas 

microrregiões e mesorregiões (IBGE, 2017). O principal argumento a favor da utilização dessa 

base de dados se justificaria pela maior granularidade espacial nos valores. Uma vez que as 

regiões imediatas agrupam relativamente poucos municípios, é possível supor que haveria 

menor variação dos valores nesses locais. No entanto, uma avaliação mais profunda dos 

critérios utilizados para definir tais regiões identificou que suas delimitações se pautam 

sobretudo por critérios urbanos e metropolitanos, ignorando a parte rural, que é relevante para 

o presente trabalho. 

A segunda alternativa metodológica adotada neste estudo utilizou a regionalização 

desenvolvida pelo IBGE no projeto Regiões Rurais (IBGE, 2015), no qual o território nacional 

foi dividido em 104 regiões. As regiões rurais (RR) foram constituídas levando em 

consideração as dinâmicas regionais entre municípios, desconsiderando os aspectos das 

divisões estaduais e, com isso, partindo de uma formação baseada apenas nas informações 

estatísticas e cartográficas. Esse procedimento possibilitou uma visão integrada e abrangente 

da realidade rural que não mais se limita a questões agrícolas, porque conta com uma visão dos 

processos de regionalização e de fluxos entre os municípios. 

Para possibilitar essa extrapolação, o segundo passo metodológico foi estabelecer 

regras para a extrapolação dos preços com base nas RR, classificadas pelo IBGE. O fluxograma 

da Figura 2 foi desenvolvido e implementado para explicar a escolha adotada nessa etapa. 

 

Figura 2. Fluxo de atribuição do preço da terra a cada categoria de uso/aptidão, por 

município12 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 
12 No fluxograma: horizontal haverá sempre resposta “não” e vertical “sim”.  
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Para entender o impacto do procedimento para preencher as lacunas de informações, 

registrou-se a cada etapa do fluxograma o percentual de categorias com e sem informação 

disponível. O total de células da série histórica é de 601.776, produto de 5.572 municípios 

vezes as 9 combinações de uso do solo e aptidão agrícola ([vegetação, agricultura, pastagem] 

× [baixa, média e alta aptidão]) x 12 anos (de 2006 a 2017). Na primeira etapa do fluxograma, 

apenas 2,43% (14.606 células) foram preenchidas. Isso significa que somente um pequeno 

percentual de células preservou a informação original da FNP. 

Com a segunda etapa do fluxograma o percentual de células preenchidas subiu para 

53,63% (322.760 células). O adicional de células entre as duas etapas corresponde ao número 

de categorias uso/aptidão com informações derivadas da média da região rural em que estão 

presentes. As 279.016 células restantes foram então preenchidas com as médias das categorias 

no âmbito federal. 

Durante a geração da informação extrapolada, preservou-se a origem do dado. Isso 

significa que, durante a aplicação do modelo econométrico, os analistas puderam detectar 

facilmente se determinado dado foi coletado e extrapolado de valores locais (média da RR, 

região imediata ou intermediária) ou de valores globais (média da grande região ou país), 

menos específicos. Dessa forma, avaliaram o potencial de influência da confiabilidade da 

informação nos resultados obtidos. 

Assim, o preço da terra foi calculado para os anos de 2006 a 2017. Na Figura 3 e na 

Figura 4, pode-se verificar a evolução temporal do valor médio ponderado pela área de cada 

uma das nove classes.  
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Figura 3. Evolução do preço médio da terra de 2006 a 2011 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 
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Figura 4. Preço médio da terra de 2012 a 2017 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

Ainda sobre os resultados obtidos com a extrapolação, pode-se comparar de forma mais 

descritiva, por meio de estatística dos valores, a distribuição de preços de 2006 a 2017, 

conforme apresentado no Quadro 1. Os dados indicam um crescimento significativo de cada 

um dos valores. O maior crescimento percentual ocorreu no valor mínimo, que saltou de 

R$ 58,27/ha para R$ 503,70/ha, um aumento de 864,42%. 

 

Quadro 1. Comparação da distribuição dos preços de 2006 a 2017 

Os valores estão em R$/ha 
 

Estatística 2006 2017 

 Em R$/ha 

Valor mínimo 58,27 503,70 
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Percentil de 25% 1.087,01 4.298,30 

Mediana 1.785,83 7.679,40 

Percentil de 75% 3.616,81 13.945,50 

Valor máximo 17.388,08 47.163,20 

Média 2.889,90 10.752,40 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

Os dados tabulares, embora úteis, perdem o componente espacial, cuja análise é 

relevante para o desenvolvimento do presente projeto. Visando suprir essa demanda, foi 

produzido um mapa da variação percentual dos valores de 2006 a 2017 a título de ilustração 

(Figura 5). Nota-se que houve crescimento em todos os municípios, sem exceção. 

Percentualmente, as áreas de menor crescimento foram aquelas onde a atividade agrícola já é 

mais consolidada, como os estados de São Paulo, do Paraná e da Bahia e parte do Nordeste. 

De forma contrastante, os municípios da região de fronteira e no interior da Amazônia 

apresentaram maior crescimento, que supera 450% em alguns casos. 

 

 
Figura 5. Variação do preço médio da terra de 2006 a 2017 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

ii.  Área legalmente desmatável 

A área legalmente desmatável é proporcional à quantidade de vegetação natural que é 

desprotegida pelas leis ambientais. Essa variável é relevante no modelo econométrico, pois 
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promove a distinção entre volume de desmatamento legal e ilegal. Por outro lado, do ponto de 

vista espacial, seu cálculo apresenta duas dificuldades: (i) alteração nos limites dos imóveis ao 

longo do tempo em função da fragmentação/aglutinação de propriedades ou incorporação de 

terras públicas e (ii) mudanças na legislação ambiental brasileira no período analisado. A 

primeira dificuldade é obter a variável anual, pois a unidade de avaliação das leis ambientais, 

sobretudo do Código Florestal, é o imóvel rural, cujos limites variam de forma dinâmica no 

tempo. A extrapolação da base de imóveis rurais no tempo é impossível devido à 

indisponibilidade de dados, uma vez que se trata da compilação de diferentes cadastros, com 

diferentes datas, periodicidade da atualização e sobreposição espacial, entre outros fatores. A 

única solução encontrada para contornar o problema foi adotar limites fixos para os imóveis 

rurais durante o período da análise. Para isso, utilizou-se a base de dados referente à malha 

fundiária, organizada no contexto do projeto Atlas da Agropecuária Brasileira13 (Figura 6). 

A única fonte de variabilidade incorporada à malha fundiária foi a dinâmica de criação 

das Unidades de Conservação, supondo-se que uma nova área pode ocasionar grandes 

diferenças nos valores da área disponível no município em alguns casos. Esta informação 

serviu de regra para todos os imóveis, dessa forma, foi considerado como regra geral que se a 

Unidade de Conservação foi criada antes do ano em questão, logo, o polígono foi tratado como 

imóvel público. Caso contrário, ele foi tratado como imóvel privado. 

 

 
13 O Atlas da Agropecuária Brasileira pode ser acessado em http://atlasagropecuario.imaflora.org. 

Acesso em: 7 fev. 2022. 

http://atlasagropecuario.imaflora.org/
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Figura 6. Malha fundiária do Brasil utilizada na modelagem14 

Fonte: Elaborado a partir de dados de limites fundiários disponíveis em 

http://atlasagropecuario.imaflora.org/mapa. Acesso em: 8 ago. 2021. 
 

A segunda dificuldade no cálculo da área legalmente desmatável é referente à própria 

legislação, que sofreu alterações durante o período de 2006 a 2017. O Código Florestal (Lei no 

4.771/1965) foi criado em 1965 e substituído em 2012 pela Lei de Proteção da Vegetação 

Nativa (Lei no 12.651/2012), com mudanças substanciais na metodologia de avaliação da área 

legalmente desmatável. 

Para superar esse problema, primeiro se analisou a Lei no 12.651/2012, em busca dos 

artigos que afetam o potencial desmatável. O principal artigo detectado nesse aspecto é o 

seguinte: 

Art. 15. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no 

cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, desde que: 

I - o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas 

para o uso alternativo do solo; 

 
14 Cada cor representa um imóvel rural. 

http://atlasagropecuario.imaflora.org/mapa
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II - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, 

conforme comprovação do proprietário ao órgão estadual integrante do 

Sisnama; e 

III - o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no 

Cadastro Ambiental Rural - CAR, nos termos desta Lei. 

§ 1º O regime de proteção da Área de Preservação Permanente não se altera 

na hipótese prevista neste artigo. 

[…] 

 

Antes de 2012, as denominadas Áreas de Preservação Permanentes (APPs) eram 

definidas por critérios distintos da área denominada reserva legal (RL), mas o artigo 15 da Lei 

no 12.651/2012 permitiu que os cômputos fossem unificados, possibilitando, a partir dessa data, 

a alteração da área legalmente desmatável dos imóveis. 

Para computar essa variação, utilizou-se a base de dados de cobertura do solo do 

MapBiomas, coleção 5.0, para extrair a área de vegetação de cada imóvel rural dentro e fora 

das APPs em seguida, usou-se a seguinte estratégia para calcular a área desmatável por imóvel. 

Esses valores foram então agregados por município para compatibilizá-los com o modelo 

econométrico. 

iii.   Cálculo da área legalmente desmatável (ALD) 

Para cada imóvel (I) e cada ano (X): 

 

1. Cálculo da vegetação do I no X. 

 

2. Subtração espacial da máscara de APP do resultado de (1). 

 

3. Em seguida, tabularmente: 

3.1. Se ANO antes de 2012: 

3.1.1. Se o resultado de (2) for maior que a área de RL no I, então ALD = (2) - 

RL. 

3.1.2. Se o resultado de (2) for menor que a área de RL no I, então ALD = 0. 

3.2. Em caso contrário, se ANO for depois de 2012: 

3.2.1. Se o resultado de (1) for maior que a área de RL no I, então ALD = (1) - 

RL. 

3.2.2. Se o resultado de (1) for menor que a área de RL no I, então ALD = 0. 

3.3. Se o I está na Mata Atlântica, então ALD = 0 (Lei da Mata Atlântica15). 

 

Os resultados relativos à área legalmente desmatável são apresentados na Figura 7. 

Nela, o mapa da esquerda apresenta a área legalmente desmatável no ano de 2006, e o mapa da 

 
15 Lei 11.428/2006 
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direita, a variação de 2006 a 2017. Nota-se no mapa da esquerda que muitos municípios têm 

valor igual a 0, o que decorre da aplicação da Lei da Mata Atlântica (item 3.3 do tópico III, 

acima), nos lugares em que o desmatamento da vegetação nativa primária ou secundária é 

proibido. No mapa da direita, os valores em verde indicam o decréscimo percentual na área 

legalmente desmatável entre 2006 e 2017. 

É necessário lembrar que a série histórica inclui a mudança na legislação relativa à 

proteção da vegetação nativa de imóveis rurais com o advento da Lei no 12.651/2012, a qual 

causou um aumento potencial da área legalmente desmatável. Dessa forma, a observação de 

um decréscimo na maioria dos municípios pode ser atribuída apenas ao consumo desse estoque 

ao longo do tempo, ou seja, ao desmatamento ocorrido nesses municípios de 2006 a 2017. 

Como se afirma no item seguinte, nota-se uma semelhança visual entre o mapa aqui 

apresentado e aqueles relativos ao desmatamento municipal, o que reforça esse argumento. 

 

 
Figura 7. Área legalmente desmatável em 2006 (esquerda) e sua variação em 2017 

(direita)  

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

iv. Taxa anual de desmatamento 

Diversas opções foram consideradas para a obtenção da taxa anual de desmatamento. 

A escolha do melhor banco de informações ponderou entre as características de: consolidação 

da informação, abrangência espacial e temporal, resolução espacial e temporal. 

A primeira fonte de informação considerada foram as bases de dados oficiais do Inpe, 

como o Deter e o Prodes. No entanto, apesar do alto grau de confiabilidade das informações e 

da longa série temporal, os dados têm uma resolução espacial inferior a outras alternativas e 
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são liberados apenas em escala local, para determinados biomas ou estados. Outro exemplo de 

informação com essa mesma limitação é o dado de desmatamento da SOS Mata Atlântica, que 

foca apenas um bioma. 

A essa altura, considerou-se mesclar informações de diversas fontes para criar um único 

repositório de informações. Contudo, a mesclagem de dados é um procedimento 

particularmente crítico, pois a análise econométrica demanda informações obtidas de forma 

padronizada; do contrário, não é possível discernir a variação do fenômeno estudado daquela 

proveniente da despadronização dos dados. Essa grande limitação também impossibilita o 

cálculo do desmatamento pela simples subtração dos dados de mapas do uso do solo; dessa 

maneira, os resultados tenderiam a apontar desmatamentos inexistentes, sobretudo nas regiões 

onde há erros de classificação de ano a ano. 

Visando resolver esses problemas, optou-se por utilizar o MapBiomas Desmatamento 

como base de dados oficial, no período de 2006 a 2017. Essa base de dados tem alta resolução 

espacial, resolução temporal anual e é gerada para reduzir confusões na classificação. 

Os cálculos da taxa anual de desmatamento abrangem duas categorias: “desmatamento 

primário” e “desmatamento secundário”. O primeiro termo é utilizado para definir o primeiro 

desmatamento de um pixel, ou seja, a primeira conversão de um local de vegetação natural para 

outro uso. No entanto, por vezes pode haver regeneração nos pixels após esse primeiro evento, 

daí a existência do segundo termo, para captar a conversão de pixels que sigam esse processo. 

A Figura 8 apresenta o desmatamento primário em 2006 e 2017, respectivamente. Nota-

se a sua redução no período analisado, o que se pode explicar pela diminuição da vegetação 

primária passível dessa forma de desmatamento. 
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Figura 8. Desmatamento primário, em 2006 (à esquerda) e 2017 (à direita) 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

Foram inseridas na base de dados as informações de cinco anos anteriores a 2006 

relativas ao desmatamento primário e ao secundário, a pedido da equipe de modelagem 

econômica. A razão teórica dessa decisão foi permitir a possibilidade da inclusão de lags 

temporais16 no modelo de regressão, para que se possa buscar o efeito do atraso entre o 

desmatamento e a mudança registrada no preço da terra. Assim, a base de dados dessa variável 

foi ampliada até o ano de 2000, conforme ilustrado pelas imagens de 2000 e 2004 apresentadas 

na Figura 9. 

 

 
Figura 9. Desmatamento primário em 2000 (à esquerda) e em 2004 (à direita). 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

v.  Infraestrutura de transporte 

Quanto à infraestrutura de transporte, adotou-se o critério de distância média das 

estradas aos estabelecimentos agropecuários no município. Foram mescladas as bases de dados 

de ferrovias do IBGE e do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 

com os dados das rodovias federais e estaduais divulgados pelo MapBiomas. Ambas as 

informações têm abrangência nacional e padronização metodológica, caso em que a mesclagem 

não é problemática. Uma vantagem da utilização dessas bases é que os dados de algumas 

estradas abrangem o ano de construção da estrada, possibilitando gerar um dado que varia no 

tempo, conforme a necessidade do modelo econométrico. Todavia, como o dado espacial se 

 
16 Nesse caso, lag temporal é o intervalo de tempo decorrido entre a causa (desmatamento) e seu efeito (alteração 

no preço da terra). 
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mostrou insuficiente, decidiu-se utilizar indicadores indiretos do Censo Agropecuário do 

IBGE. Essa decisão foi tomada depois de se constatar a grande similaridade entre os mapas 

espaciais de 2006 e 2017 (Figura 10). A dificuldade de captar tais mudanças no dado espacial 

decorre da inexistência de um levantamento temporal das estradas de âmbito nacional, e com 

as informações existentes só se consegue mapear uma fração das mudanças no período. 

 

  
 

Figura 10. Distância média de estradas por município em 2006 (à esquerda) e 2017 (à 

direita) 17  

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

vi.  Limites da metodologia adotada 

A metodologia adotada tem algumas limitações inerentes à representação dos dados. A 

aferição das taxas de desmatamento, por exemplo, refere-se à comparação entre datas distintas 

em intervalos de um ano. Assim, não se consegue captar as variações que tenham acontecido 

em menos de um ano, isto é, no meio-tempo. Quanto à infraestrutura de transporte, as 

limitações são ainda maiores, uma vez que o dado provém de digitalização manual dos 

percursos das vias, realizada em determinada data. Portanto, quaisquer mudanças futuras ou 

simultâneas ao período de análise do presente trabalho não são devidamente reproduzidas nessa 

base de dados. 

 

b. Modelagem econômica 

 
17 Mapas elaborados pela equipe econômica durante a análise para ressaltar a grande similaridade entre eles.  
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Considerando que o objetivo do presente estudo é identificar a relação causal entre 

desmatamento, preço da terra e preço de produtos agropecuários, foi necessário adotar uma 

metodologia capaz de representar adequadamente a estrutura econômica que conecta tais 

variáveis. Além disso, conforme já exposto, toda a estratégia de modelagem foi desenvolvida 

partindo da premissa de que o efeito do desmatamento pode ser identificado tanto pela alteração 

da área cultivada quanto por externalidades da redução da cobertura florestal sobre a 

produtividade agrícola.  

Nesse sentido, a modelagem de equilíbrio parcial se mostrou a opção mais adequada 

para esse estudo, pois permite estimar a relação entre as variáveis econômicas e o mercado 

agropecuário brasileiro, considerando um conjunto de pressupostos a respeito do 

comportamento dos agentes econômicos. Os principais pressupostos são de que os agentes 

econômicos escolhem a quantidade produzida, a quantidade de insumos variáveis e a alocação 

dos insumos fixos (terra) de modo a maximizar o lucro, e de que o setor agropecuário pode ser 

representado em um sistema próprio, em que choques provocados por outros setores 

considerados exógenos.  

Mesmo diante da escassez de dados que permitissem observar a dimensão do produtor, 

o modelo teórico utilizado é suficiente para estimar os parâmetros necessários à inferência 

causal com dados agregados no âmbito municipal. O princípio básico adotado na modelagem 

teórica é o de concorrência perfeita: oferta e demanda determinam preço e quantidade de 

equilíbrio, em um contexto no qual produtores rurais maximizam o lucro alocando insumos e 

escolhendo a quantidade produzida conforme o preço no mercado. Adicionalmente, a 

metodologia adotada também permite identificar os efeitos do desmatamento e de 

determinantes de produtividade sobre os preços, isto é, a endogeneização dos preços. Tal 

análise é possível porque o preço de mercado sujeita-se aos efeitos do deslocamento das curvas 

de oferta em longo prazo, devido às mudanças na produtividade da agropecuária ou na 

disponibilidade de terras para tais atividades. 

Apesar da praticidade e da vantagem de explorar relações causais entre as variáveis 

econômicas, levando em consideração dinâmicas de longo prazo e a endogeneidade, existe 

também o ônus de viabilizar uma base de dados extensa. Tal base deve contar tanto com a 

quantidade, o preço dos produtos e os insumos agropecuários quanto com um conjunto de 

variáveis instrumentais (Quadro 4) que viabilize uma avaliação robusta do modelo na presença 

de regressores endógenos.  

Nos tópicos seguintes são detalhados o modelo teórico, os dados utilizados na 

estimação e suas respectivas fontes, bem como a estratégia para gerar a variável “preço da 
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terra”, os quais constituem os elementos essenciais da análise. Ressalta-se que dados de preço 

da terra não estão disponíveis na esfera municipal. Assim, esses dados foram gerados neste 

estudo sobretudo por meio de modelagem espacial explícita, e por si só representam expressiva 

contribuição para a literatura sobre precificação de terras no Brasil. 

O princípio básico foi conectar as variáveis de interesse para o estudo por meio de uma 

estrutura teórica voltada para a avaliação dos parâmetros, utilizando uma regressão por 

mínimos quadrados em três estágios (3SLS) (Figura 11). As etapas básicas do estudo, 

na ordem em que foram executadas, são: 

 Geração da base de dados:  

o Definição do nível de agregação dos produtos (Quadro 2) e insumos inseridos 

no mercado agropecuário. Quantidade e preço em cada grupo de produtos 

constituídos por mais de uma cultura foram geradas por meio do índice de 

Fisher. 

o Geração dos dados de desmatamento agregados ao município com base em 

dados do Lapig (2021). 

o Geração dos dados do preço da terra com base na modelagem espacialmente 

explícita derivada de dados da FNP. 

o Elaboração dos dados climáticos de âmbito municipal para uso como variáveis 

instrumentais na estimação do modelo. 

o Levantamento de variáveis da produtividade agropecuária e do ambiente 

institucional. 

 Geração da matriz espacial de dez vizinhos18, utilizada para a criação de variáveis 

agregadas que deslocam as curvas de oferta dos produtos agropecuários. 

 Derivação do modelo teórico: 

o Modificação do modelo de Arnade e Kelch (2007) para incluir a equação de 

preço da terra e incorporar efeitos de deslocamento de equilíbrio por meio da 

endogeneização dos preços. 

 Estimação do modelo por mínimos quadrados em três estágios (3SLS), para obter 

parâmetros sólidos na presença de regressores endógenos. 

 Cálculo dos efeitos de interesse com base nos parâmetros estimados. 

 
18 Para determinar o grau de vizinhança a determinado município, considera-se que aqueles que fazem limite com 

ele são vizinhos de grau 1, enquanto municípios que limitam com os de grau 1 são classificados como vizinhos 

de grau 2, e assim por diante. O resultado do agregado de vizinhos é representado por uma mancha em cada 

município. A extensão dessa mancha é determinada pelo tamanho dos vizinhos do município em questão. Há um 

exemplo na Figura 2. Almeida (2012) apresenta uma descrição detalhada do método de vizinhança espacial. 
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Figura 11. Representação gráfica do princípio básico da modelagem 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

i.  Maximização do lucro 

Como já afirmado, o preço da terra é impactado por diversas dinâmicas. A abordagem 

do problema exige um modelo teórico e a mobilização de técnicas econométricas que permitam 

isolar os efeitos específicos do desmatamento sobre o mercado de terras e de produtos 

agropecuários. O modelo teórico adotado no presente estudo é uma modificação do modelo 

criado por Arnade e Kelch (2007). Na discussão dos resultados, dada a heterogeneidade do 

território brasileiro, foram elaboradas classes territoriais para representar as diferentes 

dinâmicas da agropecuária. Nesta seção apresenta-se a abordagem teórica utilizada, bem como 

são discutidas as limitações inerentes a essa metodologia. 

A modelagem teórica adotada parte de uma função lucro com forma funcional quadrática 

normalizada (NQ), uma aproximação flexível de qualquer forma funcional duplamente 

diferenciável (Diewert e Wales, 1988). A função lucro NQ é dada por19: 

 

 
19 Omitiu-se o subscrito de tempo por simplicidade na notação. 

Impactos do desmatamento sobre o preço da 
terra e de commodities(inferência causal)

Matriz espacial de 10 
vizinhos mais 

próximos

Preço e quantidade 
de produtos e 

insumos agrícolas, 
determinantes de 
produtividade e 

variáveis 
instrumentais (IBGE e 

outras fontes)

Dados de preço da 
terra (modelagem 

espacial explícita com 
base na FNP) e 
desmatamento 
(MapBiomas)
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“ ὴȟύȟᾀȟὃὫȟὊέὶȟῳὊέὶȟὭ

Ὣὴ ὦȢὴȟ ȢὴȟȢᾀȟ

ȢὴȟȢὥ Ὠὥ
ρ

ς
ὨȟȢὥ ‘ȢᾀȟȢὥ

Ὠ ȢὥȢὈὩὪ ὅῳὥȟὭ  

(1) 

 

Na qual Ὣὴ В В ὫȢὴȢὴ , Ὣ Ὣ  ; ὴ representa um vetor do 

preço de insumos e produtos, normalizado sobre o preço do trabalho; ᾀ representa um vetor 

de determinantes de produtividade; ὥ  representa a área cultivada (terras agropecuárias), e 

ὈὩὪ  representa o desmatamento defasado espaço-temporalmente. A variável ὈὩὪ  tem 

a função de captar efeitos do desmatamento agregado sobre a produtividade da terra, e tal 

agregação considera para cada município o desmatamento dos municípios que se localizam até 

o décimo grau de vizinhança20 acumulado por quatro anos, com defasagem temporal de três 

anos (de 2000 a 2003 para 2006, e de 2011 a 2014 para 2017), conforme exemplo na Figura 

12. 

 

 
Figura 12. Agregação temporal e espacial 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

 
20 Uma descrição detalhada do método de vizinhança espacial é apresentada por Almeida (2012). No presente 

estudo, para cada observação, agregou-se o desmatamento dos vizinhos que se situam até o décimo grau, 

ponderando-se os respectivos valores pelo inverso do grau de vizinhança. 
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Além disso, ὅῳὥȟὭ é a função de ajuste de custo; ῳὥ é o vetor de mudança nas 

alocações, que no presente estudo são as variações na área cultivada e na área de mata, e Ὥ é 

um vetor de variáveis institucionais que inclui tanto a razão entre a área legalmente desmatável 

e a área total de mata no município quanto a razão entre valor de autuações pela área de 

desmatamento primário. O custo do desmatamento é modelado como oriundo sobretudo do 

risco correlato, o qual é determinado pela possibilidade de desmatamento legal e pela 

percepção de risco de punição por desmatamento ilegal. 

A função de ajuste de custo é representada por  

ὅὈὩὪȟὭ ὧȢὈὩὪȢὭȟ  (2) 

 

na qual ὈὩὪ é o desmatamento (ῳὥ) e Ὥ é um vetor de variáveis institucionais relacionadas aos 

custos relacionados ao risco de desmatamento. 

Pelo Lema de Hotelling, de (4), as equações de oferta dos produtos e as equações de 

demanda de insumos são dadas por 

 

ὴȟᾀȟὥȟὥ“

ὴ
ώȟ

ὦ ὧȢὴȟ

 Ȣᾀȟ

Ȣὥȟ  

(3) 

ὴȟᾀȟὥȟὥ“

ὴ
ὼȟ

ὦ ὧ Ȣὴȟ

 Ȣᾀȟ

 Ȣὥȟ  

(4) 

 

 

Com base nas condições de primeira ordem para a maximização do lucro por meio da 

alocação de terras, obtém-se a seguinte equação do preço-sombra da terra: 
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ὴȟᾀȟὥȟὥ“

ὥ
ύ ȟ

Ȣὴȟ ‘ Ȣᾀȟ Ὠ  ȢὃὫ Ὠ ȢὈὩὪ

ὧȢὭȟ  

(5) 

 

ii.  Endogenização dos preços dos produtos agropecuários 

Um aspecto de fundamental importância no presente estudo é a natureza de longo prazo 

da análise. A injeção de terras no mercado agrícola por meio de desmatamento é um fenômeno 

dinâmico, e a incorporação de novas áreas leva tempo para ocorrer efetivamente. A maior 

consequência disso é que, nos mercados em que o Brasil apresenta relevante participação como 

produtor, a expansão de áreas agrícolas e mudanças em determinantes de produtividade afeta 

o preço dos produtos. Considerando tal aspecto, optou-se pela endogeneização dos preços 

como estratégia para avaliar o efeito do desmatamento e dos principais drivers de produtividade 

sobre eles. 

Os produtos agropecuários considerados no presente estudo foram: arroz, banana, café, 

cana-de-açúcar, laranja, leite, milho e soja. Conforme a OECD/FAO (2021)21, o Brasil tem 

significativa importância na produção e na participação no mercado internacional nas cadeias 

de grãos (soja e milho), biocombustíveis (provenientes de grãos e da cana-de-açúcar), carnes 

(bovina, suína e avícola) e algodão, entre outras. Por exemplo, em 2020 o Brasil foi o maior 

produtor mundial de soja em grão, respondendo por 37% da produção e exportando 55% desse 

volume (Embrapa, 2021). 

Entre os produtos agropecuários analisados no presente estudo, apenas o preço da cana-

de-açúcar não foi endogeneizado. Segundo a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira (Anba, 

2021), na safra de 2019/2020, cerca de 68% da de açúcar moída foi destinada à produção de 

etanol. A precificação do etanol é fortemente influenciada pela da gasolina, e há assimetria na 

transmissão do preço da gasolina (Uchôa, 2008). Portanto, pressupor que a precificação da cana 

ocorra de acordo com os mecanismos característicos dos demais mercados agrícolas não é 

coerente com a lógica econômica adotada na presente análise. 

 
21 Informações mais detalhadas sobre produção e comercialização dos produtos citados nesse parágrafo 

podem ser obtidas no estudo. 
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Considerando que choques de produtividade e oferta nos municípios afetam os preços 

de equilíbrio nos mercados de commodities agrícolas nos quais o Brasil está representado, a 

endogeneização dos preços é realizada assumindo-se que 

 

ὴȟ   Ȣᾀȟ †ὈὩὪ  (6) 

 

em que ὴȟ  é o preço da commodity j no município m,   é o intercepto,   é o parâmetro 

associado à variável ᾀ, e † é o parâmetro associado ao desmatamento. A endogeneização dos 

preços das commodities apresenta implicações na estimação econométrica dos efeitos do 

desmatamento. Por esse motivo, estimou-se o sistema de equações (3), (4), (5) e (6) por 

mínimos quadrados em três estágios com variáveis instrumentais, o que permite a estimação 

de parâmetros para sistemas de equações simultâneas nas quais as variáveis exógenas e 

endógenas aparecem como regressores.  

No método dos mínimos quadrados em três estágios, desenvolvido por Zellner e Theil 

(1992), utiliza-se a matriz de momentos dos mínimos quadrados de dois estágios para estimar 

simultaneamente todos os coeficientes do sistema. A estimativa dos coeficientes de qualquer 

equação identificável ganha eficiência quando há equações superidentificadas, e o método 

permite a imposição de restrições de parâmetros em diferentes equações estruturais, o que se 

adequa à necessidade do presente estudo. Devido ao número de variáveis endógenas incluídos 

no presente modelo, inseriu-se um vetor de variáveis instrumentais constituído por variáveis 

climáticas (defasadas em um ano), de relevo e de qualidade do solo. 

Diferenciando em relação às alterações na área cultivada devido ao desmatamento, 

obtém-se  

 

Ὠύ ȟ Ὠ  ȢὨὃὫ Ὠ ȢὨὈὩὪ  (7) 

ὅέὲὸȟ

†ὮὈὩὪὰὥὫά
ὴὮȟά

 (8) 

 

em que ὨὃὫ  é a variação na área cultivada e é a variação no desmatamento agregado. No ano 

de 2017, por meio da Equação (7) obtêm-se os impactos do desmatamento no preço da terra 

Ὠύ ȟ , e por meio da Equação (8) obtém-se o impacto do desmatamento recente no 

preço da commodity j no município m (ὅέὲὸȟ . 
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iii.  Fontes de dados utilizadas no modelo econométrico 

 

A estimação do modelo foi realizada com observações no âmbito municipal referentes 

aos anos de 2006 e 2017. As variáveis incluídas na análise são apresentadas nos quadros 2, 3 e 

4. 

Quadro 2. Insumos e produtos agropecuários incluídos no modelo 
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Variável Quantidade (fonte) Preço (fonte) 
Função no 

modelo 

Tratores 

Número de tratores, em 

mil unidades (IBGE, 

2019) 

Preço médio do óleo diesel 

(ANP, 2021) 
Insumo 

Pessoal ocupado 

Número de pessoas 

ocupadas no 

estabelecimento, em mil 

pessoas (IBGE, 2019) 

Salário médio mensal dos 

trabalhadores agrícolas 

(RAIS, 2021) 

Insumo 

Área agrícola 

Área cultivável (área total 

- áreas não cultiváveis), 

em hectares (IBGE, 2019) 

Preço médio das terras 

(GPP, 2021) 
Insumo 

Café canéfora + 

arábica 

Índice de Fisher- 

quantidade (IBGE, 2019) 

Índice de Fisher-preço 

(IBGE, 2019) 
Produto 

Outros produtos 

agrícolas (índice) 

Índice de Fisher- 

quantidade (IBGE, 2019) 

Índice de Fisher- preço 

(IBGE, 2019) 
Produto 

Arroz (toneladas) 
Quantidade produzida, em 

toneladas (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Cana-de-açúcar 

(toneladas) 

Quantidade produzida, em 

toneladas (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Milho (toneladas) 
Quantidade produzida, em 

toneladas (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Soja (toneladas) 
Quantidade produzida, em 

toneladas (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Banana 

(toneladas) 

Quantidade produzida, em 

toneladas (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Laranja 

(toneladas) 

Quantidade produzida, em 

toneladas (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Leite (mil litros) 
Quantidade produzida, em 

mil litros (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Bovinos (cabeças 

para corte) 

Quantidade de cabeças 

para corte (IBGE, 2019) 

Valor da 

produção/Quantidade 

produzida (IBGE, 2019) 

Produto 

Outros animais 

(índice) 

Índice de Fisher de 

quantidade (IBGE, 2019) 

Índice de Fisher- preço 

(IBGE, 2019) 
Produto 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

Quadro 3. Variáveis determinantes de produtividade/lucratividade inseridas no modelo 
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Variável Descrição Fonte Função no modelo 

Acesso à Ater 
% de área cultivada atendida 

por Ater 
IBGE (2019) 

Determinante de 

produtividade 

Acesso à internet 
% de estab. com acesso à 

internet 
IBGE (2019) 

Determinante de 

produtividade 

Armazenamento 
Capacidade de armazenamento 

nos est. (ton/ha) 
IBGE (2019) 

Determinante de 

produtividade 

Acesso à energia % de est. com energia IBGE (2019) 
Determinante de 

produtividade 

Ensino superior 
% de est. com formação 

superior 
IBGE (2019) 

Determinante de 

produtividade 

Aptidão agrícola Aptidão 
Sparovek 

(2015) 

Determinante de 

produtividade 

Concentração de 

estabelecimentos 
N° de est./hectare IBGE (2019) 

Determinante de 

produtividade 

Distância média à 

portos 
Dist. média à portos (km) GPP (2021) 

Determinante de 

lucratividade 

Desmatamento Desmatamento GPP (2021) 
Mudança na 

alocação de terra 

Instituições Área desmatável/área de mata GPP (2021) 
Determinante do 

custo de ajuste 

Ano Variável binária de ano – 
Determinante de 

produtividade 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

Quadro 4. Variáveis instrumentais inseridas no modelo 

 

Variável Fonte Função no modelo 

Temperatura mínima GPP (2021) Variável instrumental 

Temperatura média GPP (2021) Variável instrumental 

Temperatura máxima GPP (2021) Variável instrumental 

Desvio-padrão da temperatura no ano anterior GPP (2021) Variável instrumental 

Precipitação acumulada no ano anterior GPP (2021) Variável instrumental 

Capacidade de armazenamento em unidades 

armazenadoras do município 

GPP (2021) Variável instrumental 

Capacidade de troca catiônica do solo GPP (2021) Variável instrumental 

pH do solo GPP (2021) Variável instrumental 

Distância média a pontos de energia trifásicos 
GPP (2021) Variável instrumental 

Distância média das propriedades rurais a rodovias 

rurais pavimentadas 

GPP (2021) Variável instrumental 

Argila no solo GPP (2021) Variável instrumental 

Carbono orgânico no solo GPP (2021) Variável instrumental 

Declividade média do terreno GPP (2021) Variável instrumental 
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Elevação média do terreno GPP (2021) Variável instrumental 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

iv.  Classificação territorial segundo dinâmica de uso da terra  

 

Embora o mecanismo de mercado dado pela interação entre oferta e demanda seja uma 

representação universal, os mercados de terra e produtos agropecuários apresentam diferentes 

estágios de desenvolvimento nas regiões do país. Dessa forma, apesar de esses mercados 

estarem interligados, eles podem apresentar dinâmicas heterogêneas. Para retratar essa 

diversidade do território nacional, foram elaboradas classes territoriais que definam a condição 

agropecuária dos municípios em 2017.  

Normalmente, a fronteira agropecuária é apresentada como uma região que sofre 

intensa ampliação das áreas destinadas às atividades agropecuárias, tendo expressivo estoque 

de vegetação nativa, situando-se a maior distância dos mercados consumidores e da 

infraestrutura e apresentando baixa remuneração por fatores de produção, como a terra. Desse 

modo, foram selecionados critérios iniciais para a elaboração de classes territoriais: a evolução 

de área total agropecuária de 2006 a 2017, área de vegetação nativa remanescente e 

produtividade agropecuária em 2017. Essas informações foram coletadas dos Censos 

Agropecuários de 2006 e 2017.  

Com base nas variáveis selecionadas, foram elaboradas cinco classes territoriais: de 

expansão, de transição, estagnada, consolidada e de crise, conforme as explicações a seguir. 

Como critérios adicionais, após a classificação geral foi utilizada a consolidação da dinâmica 

produtiva, representada pela redução das áreas de pastagens e pela ampliação da agricultura de 

2006 a 2017 (transição de pastagens para agricultura), e condições de infraestrutura de acesso 

à energia elétrica nos estabelecimentos agropecuários em 2017. O método de classificação 

baseia-se na observação da distribuição das variáveis selecionadas e no ranqueamento dos 

municípios, sendo estabelecidos critérios convenientes para representar as dinâmicas desejadas 

para as classes territoriais. 

Os municípios classificados como “em expansão” são regiões com ampliação da área 

utilizada para agropecuária que ainda apresentam significativas áreas de vegetação nativa. 

Também estão nessa categoria municípios com patamares menores de vegetação nativa, mas 

ainda com baixa produtividade agropecuária. Os municípios “em transição” são os que estão 

em posição intermediária à expansão ou à consolidação das atividades agropecuárias, 

normalmente presentes em áreas de alta ou média produtividade, com existência moderada de 
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áreas de vegetação nativa. Locais “estagnados” são representados pela estabilidade ou redução 

da área agropecuária, com elevada área de vegetação nativa remanescente. Ainda quanto aos 

municípios com estabilidade ou redução da área agropecuária, caso tenham baixo estoque de 

vegetação nativa remanescente e alta ou média produtividade, são considerados 

“consolidados”; porém, se a produtividade é baixa, o mercado agropecuário se caracteriza 

como “em crise”. 

A variável de evolução da área total agropecuária22 foi elaborada por meio da análise 

da variação da área utilizada pela agropecuária de 2006 a 2017, contemplando critérios 

relativos e absolutos para analisar a intensidade da taxa de variação, porém também 

considerando um valor mínimo de variação da área em valores absolutos. A classificação foi 

pautada pela organização dos municípios em ordem decrescente na variável de interesse, 

estabelecendo então limites para a caracterização em três categorias: 

 

I. Ampliou: municípios entre os 25% com maior taxa de variação percentual da área 

agropecuária de 2006 a 2017, e pelo menos 1.000 hectares de aumento; ou entre os 10% 

com maior variação absoluta da área agropecuária. 

II. Reduziu: municípios classificados entre os 35% com menor taxa de variação percentual 

de área agropecuária de 2006 a 2017 – i.e., maior redução percentual da área –, e pelo 

menos 1.000 hectares de decréscimo; ou entre os 10% com menor variação absoluta da 

área agropecuária – i.e., maiores diminuições absolutas de área; 

III. Estável: municípios não enquadrados nas categorias anteriores.  

 

Quanto à área de vegetação nativa remanescente, foram utilizados dados da proporção 

de vegetação nativa, inclusive reserva legal e áreas de preservação permanente, em relação à 

área utilizada pela agropecuária nos estabelecimentos em 2017, para a obtenção de três 

categorias: 

 

I. Elevada: municípios entre os 10% com maiores percentuais de vegetação nativa 

remanescente. 

II. Baixa: municípios entre os 50% com menores percentuais de vegetação nativa 

remanescente.  

III. Moderada: municípios não enquadrados nas categorias anteriores. 

 

A variável de produtividade foi obtida pela razão do valor bruto da produção 

agropecuária e da área total agropecuária em 2017, sintetizada em três categorias: 

 
22 Foram consideradas as áreas utilizadas para produção agropecuária dos estabelecimentos dos Censos 

Agropecuários de 2006 e 2017, ou seja, excetuando as áreas com benfeitorias, terras inaproveitáveis, 

áreas de florestas naturais não destinadas a produção etc. 
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I. Alta: municípios entre os 25% com maior produtividade. 

II. Baixa: municípios entre os 25% com menor produtividade. 

III. Média: municípios não enquadrados nas categorias anteriores. 

 

As classes territoriais foram geradas a partir de uma classificação em duas etapas. A 

primeira etapa de classificação é apresentada na Tabela 1. A segunda etapa, que é uma 

reclassificação realizada com base nessa tabela e em alguns critérios adicionais, é apresentada 

na Tabela 2. 

Tabela 1. Critérios gerais para a elaboração de classes territoriais de agropecuária nos 

municípios brasileiros em 2017 

Evolução da área 

agropecuária total (2006-

2017) 

Área de vegetação nativa 

remanescente (2017) 

Produtividade 

(2017) 
Classe territorial 

Ampliou 

Elevada 

Alta Em expansão 

Média Em expansão 

Baixa Em expansão 

Moderada 

Alta Em transição 

Média Em expansão 

Baixa Em expansão 

Baixa 

Alta Em transição 

Média Em transição 

Baixa Em expansão 

Estável 

Elevada 

Alta Estagnado 

Média Estagnado 

Baixa Estagnado 

Moderada 

Alta Em transição 

Média Em transição 

Baixa Estagnado 

Baixa 

Alta Consolidado 

Média Consolidado 

Baixa Em crise 

Reduziu 

Elevada 

Alta Estagnado 

Média Estagnado 

Baixa Estagnado 

Moderada 

Alta Em transição 

Média Em transição 

Baixa Em crise 
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Baixa 

Alta Consolidado 

Média Consolidado 

Baixa Em crise 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 Para refinar a classificação acima, os municípios nos quais houve redução das áreas de 

pastagem e ampliação das áreas agrícolas (viés agrícola)23 no período de 2006 a 2017 foram 

reclassificados como “em transição”, conforme apresentado na Tabela 2. A transição de 

pastagem para agricultura evidencia sinais de consolidação da dinâmica produtiva, visto que 

historicamente se observa a predominância da atividade pecuária em áreas de fronteira. 

Também são reclassificados os municípios em que há elevado acesso à infraestrutura – o 

percentual de estabelecimentos com energia elétrica ultrapassa 94,6%. Aqueles “em expansão” 

ou “estagnados” na Tabela 1 passaram a ser “em transição”, e os que eram “consolidados” 

tornaram-se “em transição”. Além das classes gerais, na Tabela 2 também foram geradas 

subclasses a fim de tornar a interpretação das reclassificações mais evidentes com base no 

critério de reclassificação utilizado (viés agrícola ou boa infraestrutura). 

 

Tabela 2. Critérios de reclassificação das classes territoriais conforme a consolidação da 

dinâmica de produção e o desenvolvimento da infraestrutura 

 

Dinâmica de produção consolidada 

 

Classe territorial Classe geral Subclasse 

 

Em expansão Em transição Expansão do viés agrícola 

Estagnado Em transição Estagnado no viés agrícola 

 

Infraestrutura  

Classe territorial Classe geral Subclasse 

Em expansão Em transição 
Em expansão, boa 

infraestrutura 

Em transição Consolidado 
Em transição, boa 

infraestrutura 

Estagnado Em transição Estagnado, boa infraestrutura 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

 
23 Neste estudo foram considerados todos os produtos da lavoura temporária, permanente, da silvicultura, da 

horticultura e da floricultura. 
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II.   Limites da metodologia adotada 

Embora a estimação de um modelo de equilíbrio parcial ofereça a possibilidade de 

construir uma estrutura matemática sólida ajustada à realidade dos mercados agropecuários do 

Brasil no período de 2006 a 2017, também existem limitações que devem ser ressaltadas. 

A principal limitação de um modelo de equilíbrio parcial consiste em que, na estimação 

dos parâmetros e ao se fazerem inferências, não são consideradas as conexões por todo o fluxo 

de renda da economia. Por exemplo, não se pode inferir sobre efeitos indiretos ou circulares do 

desmatamento em setores externos ao mercado agropecuário (como indústrias e serviços). Vale 

ressaltar que, apesar disso, os choques exógenos no setor agropecuário não são ignorados. Tais 

choques, assim como os que ocorrem na demanda, são estimados implicitamente na variável 

de tempo incluída no modelo.24 

Outra limitação significativa é a necessidade de impor uma forma funcional à função 

lucro utilizada para a derivação do sistema de equações estimado. Toda relação entre variáveis 

é representada no modelo econômico por uma fórmula matemática, e, assumindo uma forma 

funcional nessa relação, assume-se também uma série de pressupostos que podem ser mais ou 

menos restritivos, de acordo com a problemática. A estratégia para minimizar pressupostos 

mais restritivos em relação à estrutura matemática do modelo foi a adoção de uma função 

quadrática generalizada. Tal forma funcional é conveniente devido à sua flexibilidade, pois 

representa uma aproximação de segunda ordem de qualquer função contínua. 

Por fim, uma última característica a destacar é a não imposição, na estimação do 

modelo, de nenhuma condição de curvatura (como a convexidade da tecnologia). A única 

propriedade imposta é a simetria dos parâmetros entre as equações derivadas da função lucro. 

Embora tal fato tenha por consequência a possível estimativa de parâmetros superajustados à 

base de dados, violando propriedades esperadas da função lucro, também apresenta a vantagem 

de não se fazer nenhuma alteração dos dados nem imposição de comportamento ao modelo. 

Tal opção também pode ser justificada pelo fato de que a imposição de condições de curvatura 

na função lucro demandaria o desenvolvimento de estimadores complexos que incluíssem 

restrições de desigualdade, o que não é escopo do presente estudo. 

3. Resultados  

 

 
24 A função lucro inclui interações de uma variável binária de tempo com todas as demais variáveis do modelo. O 

resultado de tal estratégia é que, ao derivar o sistema de equações estimado, pressupõe-se que todo choque 

exógeno ocorrido de 2006 a 2017 afete as observações de modo proporcional, e o balanço final desses choques 

nas equações de cada produto e insumo e no preço da terra é mensurado nos respectivos parâmetros associados à 

variável binária. 
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a. Valor dos imóveis: contextualização 

i. Área dos imóveis rurais 

Um ponto relevante dos dados gerados para o presente trabalho é a metodologia 

temporalmente padronizada de cálculo do valor da terra para todo o território nacional, a partir 

de dados espaciais. Esse conjunto de informações pode ter diversas aplicações na pesquisa, 

desde possibilitar análises exploratórias que ajudem a descrever o padrão de mudanças no setor 

rural brasileiro na última década, até a aplicação de modelos econométricos complexos, como 

o desenvolvido pela equipe econômica neste estudo. 

Esta seção dedica-se ao primeiro caminho descrito, o de análises que podem ser 

derivadas com facilidade dos dados gerados, mas ainda assim podem suportar discussões e 

argumentos interessantes. Antes de apresentá-los, no entanto, é necessário lembrar que os 

dados gerados tratam de uma série temporal de informações, e, portanto, é necessário 

padronizar a unidade utilizada. Assim, daqui em diante, todos os valores são apresentados em 

reais de 2017, o que significa que valores anteriores a esse ano são apresentados com a devida 

correção pela inflação no período. Nos raros casos em que os valores não correspondem a 2017, 

a exceção é mencionada explicitamente. 

Um exemplo de informação descritiva relevante é a variação do valor da terra de 2006 

a 2017 no Brasil e sua respectiva categorização por grupo de imóveis rurais, apresentadas na 

Tabela 3. Verifica-se que o valor total das terras variou de R$ 1,92 trilhão a R$ 4,28 trilhões 

em 11 anos, um aumento total de 122,92%, equivalente a uma valorização média de 7,56% ao 

ano. Para fins de comparação, o valor em 2017 corresponde a 57,8% do PIB do Brasil em 

valores correntes em 2020, R$ 7,4 trilhões. 

 

Tabela 3. Valor total dos imóveis por tamanho em 2006 e 2017, em reais de 2017 

Classe / valor  

(bilhão de R$) 

2006 2017 Variação 

(2006-2017) 

Pequenos 595,95 1.255,84 + 110,73% 

Médios 431,77 908,14 + 110,33% 

Grandes 663,24 1.447,98 + 118,32% 

Outras 231,12 673,56 + 191,43% 

Total 1.922,08 4.285,53 + 122,96% 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 
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No que tange às classes de tamanho, nota-se que a variação no valor total (122,96%) 

ficou abaixo apenas de um dos recortes adotados: as “outras” categorias fundiárias, 191,43%, 

que abrangem um grupo heterogêneo composto por terras públicas, assentamentos e terras 

remanescentes de quilombos, entre outros não privados. Em seguida, o segundo maior 

crescimento foi observado nos grandes imóveis, 118,32%, enquanto nos pequenos e nos médios 

o valor mostrou-se parecido e próximo de 110%. É importante lembrar que, na interpretação 

desses valores, as fontes de variação da qual emergem tais padrões incluem a composição da 

cobertura do solo nos imóveis da categoria e sua localização. Ambas as características 

influenciam tanto os valores por hectare utilizados como referência quanto a própria definição 

dos módulos fiscais, que é a base para a categorização apresentada. A definição de pequeno, 

médio e grande seguiu os padrões adotados pela legislação brasileira: até 4 módulos fiscais, de 

4 a 15 módulos fiscais, e acima de 15 módulos fiscais, respectivamente. 

Diante da variabilidade do módulo fiscal ao longo do território brasileiro, a informação 

do valor médio por imóvel em função do tamanho (em hectares) foi gerada com diversas 

finalidades: investigar uma possível mudança na distribuição dos valores da terra ao longo do 

tempo, investigar se houve pontos de variação excepcionais (muito altas ou muito baixas) nas 

classes e avaliar a consistência da base de dados gerada com conhecimento a priori do mercado 

de terras. Essa informação é apresentada na Figura 13. 

 

 
Figura 13. Valor médio dos imóveis privados por classes de tamanho, em hectares 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 
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Os valores da Figura 13 apresentam um padrão compatível com o esperado antes da 

realização da modelagem, com maiores valores por hectare em imóveis pequenos do que em 

grandes propriedades. Isso se explica em parte pela maior exigência legal de conservação nos 

grandes imóveis, bem como sua localização, mais frequentes nas regiões Centro-Oeste e Norte 

do Brasil. Nessas regiões, os valores por hectare da terra ainda são muito inferiores aos 

observados nas regiões Sudeste e Sul do país, onde as atividades agrícolas se desenvolvem há 

mais tempo e estão mais consolidadas. Os resultados da Figura 13 também indicam uma 

variação relativamente homogênea dos valores em cada classe, sem uma tendência clara de 

mudança no padrão de decréscimo com o aumento do tamanho, nem de variações anômalas. 

ii.  Concentração do valor da terra 

Mantidos os grupos de área, os valores também foram calculados de acordo com os 

seus totais e a sua concentração. A Figura 14 evidencia que cerca de metade do valor total das 

terras está em imóveis pequenos e médios (< 500 ha). Além disso, o histograma mostra que 

aproximadamente um terço do valor total das terras está em imóveis com menos de 100 ha, um 

terço em imóveis entre 100 e 1.000 ha e um terço em imóveis com mais de 1.000 hectares. Essa 

distribuição relativamente homogênea destoa do padrão de concentração das terras no Brasil, 

em que 1% dos estabelecimentos agropecuários acima de 1.000 hectares acumulam metade das 

terras. Se houvesse proporcionalidade entre área e valor dos imóveis no Brasil, a curva de valor 

acumulado mostraria muito maior concentração de valor em grandes imóveis do que a curva 

apresentada na Figura 14. De certa maneira, a valorização maior de imóveis pequenos em 

função da localização em regiões mais consolidadas e a tendência de diluição do valor da terra 

em imóveis grandes fazem o ativo terra, quando convertido em valor, ter um padrão de 

distribuição menos desigual que o padrão de distribuição das terras. 
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Figura 14. Valores totais e acumulados por grupo de área 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

Ainda a respeito da questão da concentração do valor da terra, realizou-se uma análise 

espacial para buscar padrões no território com base nos maiores imóveis privados do país. No 

cálculo, ordenou-se a base de dados de forma decrescente pela área dos imóveis, acumulando 

as variáveis pertinentes. Tal cálculo permitiu aferir a concentração de valor da terra e de outras 

características espaciais dos imóveis, como área de vegetação natural. Os resultados são 

apresentados na Tabela 4 e na Figura 15. Nota-se um padrão que se inicia acentuadamente 

desigual e tende a se igualar aos poucos, com a incorporação de novos imóveis na conta. Por 

exemplo, os 5,7 mil maiores imóveis do país equivaliam a 8,10% do valor total de todos os 

imóveis em 2006 e cobriam 73,9 Mha de vegetação natural. No período até 2017, os mesmos 

imóveis, situados sobretudo no Centro-Oeste, no Norte e no Nordeste, foram responsáveis pela 

supressão de 4,3 Mha de vegetação, equivalente a todo o estado do Rio de Janeiro, e sua 

participação relativa no valor total da terra do país aumentou para 10%. Do outro lado da tabela, 

quando se considera a quase totalidade dos imóveis privados, os 4,59 milhões maiores 

suprimiram 16,3 Mha hectares de 2006 a 2017 – equivalente a todo o estado do Acre – enquanto 

sua participação relativa no valor da terra variou apenas minimamente de 98,8% a 99,0%. Ou 
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o valor acumulado em relação ao total das terras brasileiras de 8,1% para 10%, o que representa 

um ganho relativo em valor das terras proporcional ao desmatamento efetuado. 

 

Tabela 4. Acumulação do valor total da terra e da área de vegetação natural do maior 

ao menor imóvel privado utilizado nos cálculos  

Número de 

imóveis 

% do valor total da terra % de vegetação na área Variação na 

área 

2006 2017 2006 2017 - 

5.700 8,10% 10,00% 25,10% (73,9 

Mha) 

25,01% (69,6 

Mha) 

- 4,3 Mha 

40.000 22,19% 25,00% 45,77% 

(134,9 Mha) 

45,72% 

(127,2 Mha) 

- 7,7 Mha 

214.000 46,74% 50,00% 70,06% 

(206,4 Mha) 

70,00% 

(194,8 Mha) 

- 11,6 Mha 

862.000 72,68% 75,00% 88,10% 

(259,6 Mha) 

87,96% 

(244,9 Mha) 

- 14,7 Mha 

2.170.000 88,89% 90,00% 96,28% 

(283,7 Mha) 

96,17% 

(267,7 Mha) 

- 16,0 Mha 

3.080.000 94,38% 95,00% 98,25% 

(289,5 Mha) 

98,19% 

(273,3 Mha) 

- 16,2 Mha 

4.590.000 98,84% 99,00% 99,62% 

(293,6 Mha) 

99,60% 

(277,3 Mha) 

- 16,3 Mha 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 
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Figura 15. Localização dos imóveis privados da Tabela 2  

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

A imagem no alto à esquerda corresponde aos 5.700 imóveis da primeira linha da 

Tabela 4, e assim sucessivamente da esquerda para a direita, de cima para baixo até a última 

figura que representa os 4,59 milhões de imóveis da última linha da mesma tabela. Foram 

utilizados tons vermelhos para facilitar a visualização dos incrementos.  

 

iii.  Valor Bruto da Produção Agropecuária 

Em conformidade com a incorporação de informações externas aos cálculos, realizou-

se outro processamento, a recategorização da variação percentual observada nos valores da 

terra no período 2006-2017, juntamente com a aplicação do mesmo procedimento ao valor 

bruto de produção (VBP), reportado pelos Censos Agropecuários do IBGE. A classificação 

consistiu em cortar os dados em suas medianas, considerando as maiores mudanças como “alta 
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variação” e as menores, “baixa variação”. Em seguida, essas categorias foram combinadas, por 

exemplo: “alta variação de VBP e baixa variação de valor da terra”. Os resultados, por imóveis 

privados do país, estão na Figura 16. O corte utilizado para definir “baixo” e “alto” foi a 

mediana do conjunto de dados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16. Agrupamento resultante da variação de valor bruto de produção (VBP) e do valor 

da terra25 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

O padrão observado na Figura 16 é interessante por resultar em agrupamentos espaciais 

de imóveis. Em Mato Grosso, por exemplo, predominaram os imóveis com aumento no VBP 

(representados pela cor cinza), o que não se refletiu diretamente no valor da terra. Notou-se um 

padrão curioso na coincidência da classe representada em vermelho, isto é, com baixa variação 

 
25 Os resultados são apresentados por imóvel, apenas para os imóveis privados do país. O corte utilizado para definir “baixo” 

e “alto” foi a mediana do conjunto de dados 

Baixo VBP, baixo valor 

Baixo VBP, alto valor 

Alto VBP, baixo valor 

Alto VBP, alto valor 



 

49 

 

no VBP e alta variação no preço da terra. Nesse caso particular, uma hipótese possível é a 

combinação indicar um padrão de expectativa de desmatamento, tendo em vista que a região 

coincide em grande medida com a distribuição da vegetação natural não protegida pelo Código 

Florestal (p. ex., Figura 17). 

 

Figura 17. Distribuição da vegetação natural desprotegida no território 

Fonte: Sparovek, et al., 2015 
 

b. Dinâmica do uso da terra 

 

Em vista da heterogeneidade do desenvolvimento dos mercados de terra e de produtos 

agropecuários no território nacional, a classificação territorial permite agrupar municípios com 

atividades no meio rural e em estágios de desenvolvimento semelhantes, possibilitando a 
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análise e a discussão dos resultados da modelagem, bem como dos impactos do desmatamento 

no preço da terra e dos produtos agropecuários, considerando tais diferenças. 

Os resultados da aplicação dos critérios (Tabela 1) são apresentados nas classes 

territoriais da Figura 18, que contempla tanto a nomenclatura simplificada (cinco classes), 

quanto a completa (nove classes), inclusive as especificidades relativas à dinâmica produtiva e 

à infraestrutura. Observa-se que a maioria dos municípios com expansão da agropecuária 

encontram-se na Amazônia Legal ou no Matopiba, porém remanescem ainda alguns 

municípios no Centro-Sul e Nordeste em fase de expansão.  

Com base nas classes territoriais, pode-se analisar a distribuição dos estabelecimentos 

e suas características, valor da produção, área agropecuária, área desprotegida, infraestrutura, 

entre outros critérios. As Tabela 5, Tabela 6, Tabela 7 e Tabela 8 apresentam, respectivamente, 

os totais, a distribuição entre as classes territoriais, as características percentuais nas classes e 

a média nos municípios de variáveis selecionadas. 
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Figura 18. Resultados espaciais das classes territoriais 

Fonte: elaboração própria. Dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 

 

Observa-se que a maioria dos municípios foram classificados como consolidados (43%) 

ou em transição (30%) (Tabela 5 e Tabela 6). Da mesma forma, essas classes territoriais 

abrangem a maioria dos estabelecimentos, área e valor bruto da produção (VBP) da 

agropecuária. Porém, ao comparar as classes territoriais de maior desenvolvimento (em 

transição e consolidadas) com as demais, fica evidente a heterogeneidade entre a proporção de 

VBP e a área utilizada. Por exemplo, enquanto a classe consolidada obtém 52% do VBP ao 

ocupar 31% da área, aquelas em expansão têm apenas 9% do VBP em 21% da área, destacando 

a maior intensificação produtiva na primeira classe. Cabe destacar ainda que os municípios 
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estagnados e em crise compreendem menos de 15% da área agropecuária e 5% do VBP em 

2017, motivo pelo qual se discorre a seguir sobre as demais classificações territoriais. 

Os municípios consolidados apresentam percentuais de acesso à energia elétrica, 

agricultores com ensino superior, disponibilidade de internet e a orientação técnica superiores 

ao seu percentual de estabelecimentos (Tabela 6). Por outro lado, aqueles em expansão 

apresentam percentuais inferiores, nesses critérios, do que a relação geral de estabelecimentos. 

Na Tabela 7 encontram-se informações complementares ressaltando, além da relação de 

distribuição no território nacional, a prevalência das características supracitadas em cada classe 

territorial. Como exemplo, nos municípios consolidados 65% da área cultivada tinha orientação 

técnica, ante 38% nos municípios em expansão. Existem ainda diferenças quanto a aspectos 

biofísicos e climáticos, visto que os municípios consolidados concentram 45% de toda a 

pluviosidade acumulada no território nacional. 

 

Tabela 5. Valores das variáveis selecionadas nas classes territoriais 

Totais Em expansão Em transição Estagnada Consolidada Em crise 

Municípios 611 1.673 365 2.397 526 

Estabelecime

ntos em 

2017(milhares

) 

721 1.392 421 1.867 608 

VBP em 2017 

(R$ bi) 
41 160 11 242 10 

Área 

agropecuária 

em 

2017(Mha) 

52,8 80,7 10,5 77,2 24,9 

Área 

remanescente 

nos 

estabelecimen

tos em 2017 

(Mha) 

29,4 30,8 9,9 14,9 7,1 

Área 

desprotegida 

em 2017 

(Mha) 

66,5 44,7 51,7 16,2 21,1 

Variação da 

área 

agropecuária, 

18,1 6,8 -2,8 -4,7 -5,5 
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2006-2017 

(Mha) 

Capacidade 

de 

armazenamen

to em 2017 

(milhões tons) 

4,8 25,3 0,6 25,2 0,6 

Fonte: elaboração própria. Dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 

Tabela 6. Distribuição das variáveis selecionadas nas classes territoriais  

Distribuição 
Em 

expansão 

Em 

transição 

Estagnad

a 

Consolida

da 
Em crise 

Municípios 11% 30% 7% 43% 9% 

Estabelecimentos 14% 28% 8% 37% 12% 

Estabelecimentos com acesso 

à energia elétrica 
13% 28% 8% 40% 11% 

Estabelecimentos com ensino 

superior 
12% 31% 5% 46% 6% 

Estabelecimentos com acesso 

à internet 
9% 28% 5% 48% 9% 

Área com orientação técnica 16% 36% 3% 39% 6% 

VBP em 2017 9% 34% 2% 52% 2% 

Área agropecuária em 2017 21% 33% 4% 31% 10% 

Área remanescente nos 

estabelecimentos em 2017 
32% 33% 11% 16% 8% 

Área desprotegida 2017 33% 22% 26% 8% 11% 

Capacidade de armazenamento 9% 45% 1% 45% 1% 

Precipitação 11% 31% 6% 45% 6% 

Fonte: elaboração própria. Dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 

Essas características iniciais mostram que a classificação territorial foi bem-sucedida 

ao agrupar os municípios conforme o estágio de desenvolvimento da agropecuária. Analisando 

a variação da área total agropecuária de 2006 a 2017 – primeiro filtro da classe territorial –, os 

municípios em expansão foram responsáveis pelo aumento da utilização de mais de 18 milhões 

de hectares, seguidos da classe em transição, com ampliação de cerca de 6,8 milhões de 

hectares (Tabela 5). Em todas as demais classes houve decréscimo da área agropecuária, de 2,8 

milhões a 5,5 milhões de hectares. Entretanto, é importante salientar que especialmente nas 

classes em expansão e em transição ainda existem elevadas áreas remanescentes nos 

estabelecimentos agropecuários, atingindo 32% e 33% em relação ao território nacional, 
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respectivamente (Tabela 6). Esse último dado é bem semelhante à proporção de área 

desmatável, que, além das áreas dos estabelecimentos agropecuários, abrange todas as áreas do 

território nacional.  

 

Tabela 7. Percentual de características selecionadas em cada classe territorial 

Percentuais Em expansão Em transição Estagnada Consolidada Em crise 

Estabelecimento

s com acesso à 

energia elétrica* 

77% 84% 76% 88% 79% 

Estabelecimento

s com ensino 

superior* 

5% 7% 3% 7% 3% 

Estabelecimento

s com acesso à 

internet* 

19% 29% 18% 37% 21% 

Área com 

orientação 

técnica* 

38% 57% 34% 65% 32% 

Área 

remanescente em 

2017** 

36% 28% 48% 16% 22% 

* Em relação ao total de estabelecimentos na classe territorial. 

** Em relação a área agropecuária acrescida da área remanescente nos estabelecimentos 

agropecuários. 

*** Em relação a área total do território. 

Fonte: elaboração própria. Dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 

 

Quanto à produtividade, os municípios consolidados obtiveram média de R$ 3.150,00 

por hectare, cerca de 60% acima da segunda maior produtividade média dos municípios em 

transição (Tabela 8). Comparada a produtividade média dos municípios consolidados e a dos 

municípios em expansão, os primeiros registram patamar superior em mais de três vezes. Nesse 

contexto, a ordem de grandeza do preço da terra em 2017 é muito semelhante à da 

produtividade, com exceção da classe em crise, que, apesar de produtividade inferior à da classe 

estagnada, apresenta média maior no preço da terra. Os municípios consolidados obtiveram 

preço médio de R$ 14.880 por hectare, aproximadamente 60% acima dos preços médios da 

classe em transição e 270% maiores que os da classe em expansão.  

Não obstante a ampliação da disponibilidade de terras agricultáveis decorrentes de 

desmatamento, o intenso crescimento do preço da terra no período analisado evidencia o 

desafio de comprovar a hipótese de que a ampliação de áreas provoca efeitos de longo prazo 

na redução do preço da terra. Analisando a evolução da área agropecuária, da produtividade e 

do preço da terra em todas as classes territoriais, de 2006 a 2017 (Figura 19) o preço médio do 
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hectare nos municípios praticamente dobrou. Contudo, observou-se menor crescimento nas 

regiões mais desenvolvidas, ou seja, nos municípios consolidados ou em transição. 

A tendência mais acelerada de aumento do preço da terra em municípios em expansão 

– acréscimo de 138,5% – pode ter relação com o desmatamento e o aumento da atividade 

agropecuária de maneira geral, que passou a ocupar uma área 52% maior nesses municípios. O 

desmatamento pode provocar efeitos locais de valorização da terra em vista da maior 

expectativa de lucro nas atividades agropecuárias. Além disso, as melhorias de infraestrutura e 

de outros aspectos, como solo, utilização da terra e produtividade, também podem ser 

consideradas fatores potenciais para os incrementos acima da média do mercado.  

 

Tabela 8. Média das variáveis selecionadas nos municípios, por classe territorial 



 

56 

 

Médias Em expansão Em transição Estagnada Consolidada Em crise 

Estabelecime

ntos 

(milhares) 

1,2 0,8 1,2 0,8 1,2 

VBP, 2017 

(R$ milhões) 

68 96 29 101 19 

Área 

agropecuária, 

2017 (mil ha) 

86 48 29 32 47 

Área 

remanescente, 

2017 (mil ha) 

48 18 27 6 13 

Variação da 

área 

agropecuária, 

2006-2017 

(mil ha) 

30 4 -8 -2 -11 

Área 

desprotegida, 

2017 (mil ha) 

109 27 142 7 40 

Preço da 

terra, 2017 

(R$ ha) 

4.039 9.362 3.062 14.881 3.707 

Produtividade

, 2017 (R$ ha) 

784 1.987 1.009 3.142 403 

Aptidão 

agrícola 

(índice) 

27 27 22 33 24 

Capacidade 

de 

armazenamen

to (milhares 

de toneladas) 

8 15 2 10 1 

Distância de 

rede elétrica 

(km) 

9 3 8 2 4 

Distância de 

rodovias (km) 

26 17 21 14 18 

Distância de 

portos (km) 

420 325 345 306 308 

Precipitação 

(mm) 

1.352 1.396 1.211 1.416 916 

Fonte: elaboração própria. Dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 
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Municípios com maior desenvolvimento nas atividades agropecuárias (consolidados e 

em transição) também registraram crescimento de produtividade acima da dos demais 

municípios. Assim, pelo menos na última década parece não ter ocorrido convergência de 

produtividade das regiões menos desenvolvidas. Apesar da aparente correlação do grau de 

produtividade com o preço da terra, não foi possível observar preliminarmente relações claras 

entre um e outro. 

 

 
 

 
Figura 19. Evolução do preço da terra, da área agropecuária e da produtividade, de 2006 

a 2017 

Fonte: elaboração própria. Dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 
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Como já se afirmou, a hipótese deste estudo é a de que o crescimento do estoque de 

terras por meio de desmatamento amplia a disponibilidade relativa desse fator de produção, 

aumentando a capacidade de produção dos produtos agropecuários, tornando-os mais 

abundantes e levando à redução do preço da terra e dos seus produtos. Desse modo, esta seção 

discorre sobre os impactos no preço da terra e no preço dos produtos agropecuários. 

 

i.  Impactos no preço da terra 

 

Apesar da constante oferta de terras no mercado em decorrência de desmatamento, o 

crescimento do preço real da terra tem sido persistente nas últimas décadas. A Figura 20 

evidencia a variação absoluta (R$ por hectare) e relativa (%) do preço real médio da terra nos 

municípios brasileiros de 2006 a 2017, mostrando que há expressivo aumento em valores 

absolutos no Centro-Sul do país, porém maiores variações relativas na região Norte e no 

Matopiba. Analisando especificamente a região Norte e o Matopiba, observou-se majoração de 

cerca de 205% e 195%, respectivamente, no preço real médio por hectare, ante o crescimento 

de 90% no território nacional como um todo. Essas regiões também vêm concentrando as 

maiores taxas de desmatamento de 2006 a 2017, registrando 59% do desmatamento ocorrido 

no Brasil, equivalente a 13,6 Mha. 

Esse movimento dos preços parece corroborar as análises de propriedades, as quais 

destacam que, entre outros fatores, a viabilização das atividades agropecuárias por meio de 

desmatamento ocasiona a elevação do preço da terra (Chomitz et al., 2005; Merry et al., 2008; 

Holland, Coomes e Robinson, 2016). Apesar disso, os resultados obtidos, além de talvez 

estarem relacionados a fatores locais, como infraestrutura, não são suficientes para desvendar 

os impactos do desmatamento no mercado de terras de forma agregada.  

Para analisar o fenômeno do possível barateamento da produção diante da ampliação da 

quantidade de terras disponíveis, elaborou-se um modelo teórico capaz de isolar os efeitos do 

desmatamento dos efeitos de outras variáveis institucionais, características gerais dos estabelecimentos 

agropecuários e dos produtores rurais – aptidão agrícola, infraestrutura, orientação técnica, escolaridade 

e assim por diante –, distância dos mercados, entre outras variáveis, conforme retratado anteriormente. 

Os resultados são apresentados a seguir: 
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Figura 20. Variação absoluta (R$/ha) e variação relativa (%) do preço da terra de 2006 a 

201726 

Fonte: resultados originais da pesquisa.  

 

Na circunstância da inexistência de desmatamento entre 2011 e 2014 e de mudança da 

área cultivada entre 2006 e 2017, o valor das terras no Brasil seria 5% maior em comparação 

com o observado em 2017, o que representa um montante de R$ 136,7 bilhões, em valores de 

2017 (Figura 21). Assim, o preço médio da terra no país teria alcançado R$ 391,07 por hectare.  

Nos municípios da classificação territorial “em expansão”, na ausência de 

desmatamento entre 2011 e 2014 e de mudança da área cultivada entre 2006 e 2017, o valor do 

estoque de terras seria 25% maior que o observado em 2017, o que representa um total de R$ 

83,5 bilhões em valores de 2017 (Figura 21). Esse efeito implica que o preço da terra na 

 
26 Preços em reais, em 2017. 
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ausência de desmatamento seria maior, em média, R$985,02 por hectare nos municípios em 

expansão. 

Figura 21. Variação no valor do estoque de terras em cenário de ausência de 

desmatamento e incorporação de terras agropecuárias comparado aos valores de 2017, 

por classe de município e Brasil 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

O resultado obtido ressalta a diferença entre efeitos específicos e locais de curto prazo 

– ou seja, aumento de preços em razão da alteração do uso do solo e da provável mudança de 

outras características relevantes, como infraestrutura – dos efeitos de longo prazo sobre a 

disponibilidade total de áreas agricultáveis e o equilíbrio de mercado dos produtos 

agropecuários. Entretanto, destaca-se que nos municípios classificados como em crise há uma 

relação inversa, com contribuição para o crescimento do preço da terra, devido ao fato de que 

houve retração da área cultivada, tornando o insumo terra mais escasso. Na Figura 22 é 

apresentada a distribuição dos resultados no âmbito municipal, evidenciando que nos 

municípios da Amazônia Legal e do Matopiba os efeitos de depreciação da terra foram mais 

intensos. 
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Figura 22. Distribuição municipal do impacto do desmatamento ocorrido de 2011 a 2014 

e da incorporação de terras pela agropecuária no preço real da terra em 2017 

Fonte: resultados originais da pesquisa. 

 

A magnitude do impacto do desmatamento e da incorporação de terras ao mercado é 

inferior à observada em decorrência de características biofísicas, de infraestrutura e de 

produtividade (Figura 23), o que ajuda a explicar o persistente aumento do preço da terra no 

Brasil. As características biofísicas e edafoclimáticas, como aptidão agrícola e volume de 

precipitação, diretamente relacionadas à produtividade potencial, e, em consequência, a 

expectativa de rentabilidade da terra influenciam positivamente o seu preço (Chomitz et al., 

2005; Holland, Coomes e Robinson, 2016; Kocur-Bera, 2016; Reydon et al., 2014; Sills e 

Caviglia-Harris, 2008). O mesmo se observa em relação a outros aspectos associados à 

produtividade, como a maior capacitação técnica dos produtores e a ampliação do acesso ao 

ensino superior (Ferro e Castro, 2013; Reydon et al., 2014; Sills e Caviglia-Harris, 2008). Por 

outro lado, a maior distância dos portos (infraestrutura), ou seja, maiores custos relativos para 

as atividades agropecuárias, reduzem o preço da terra (Chomitz et al., 2005; Ferro e Castro, 

2013; Holland, Coomes e Robinson, 2016; Kocur-Bera, 2016; Merry et al., 2008; Sills e 

Caviglia-Harris, 2008).  
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Figura 23. Elasticidade do preço da terra em relação a determinantes de produtividade e 

ao desmatamento em 2017, por classe de município e Brasil. 

Fonte: resultados originais da pesquisa.27 

 

No caso do preço da terra, cerca de 1,15% dos municípios brasileiros (61 municípios) 

apresentaram 50% do valor da depreciação desse ativo em 201728 (classe vermelha e laranja 

da Figura 24), os quais estão concentrados nas classes territoriais em expansão (54%) e 

transição (43%). Em outras palavras, quando calculada a contribuição total do desmatamento 

e da mudança na área cultivada para a desvalorização do estoque de terras em 2017, 50% desse 

valor estaria concentrado nos municípios em vermelho e laranja. Analisando as macrorregiões 

brasileiras, 55,7% desses municípios são do Centro-Oeste, predominantemente de Mato Grosso 

(31 dos 34 municípios), e 27,9% do Norte, sobretudo do Pará (13 de 17 municípios). Quanto a 

região do Matopiba, observa-se cerca de 14,8% dos municípios (9 municípios). Esses 

municípios registraram ainda 28% do desmatamento total ocorrido de 2006 a 2017, bem como 

abrangiam cerca de 2,3% dos estabelecimentos agropecuários em relação ao total de 

estabelecimentos nos municípios em que houve depreciação da terra, porém abrangiam 17% 

da área utilizada na agropecuária (Figura 25) (IBGE, 2019).  

Pode-se observar na figura que, nos municípios que apresentaram 50% da depreciação 

da terra em 2017, há maior proporção de estabelecimentos grandes e médios, do que nos 

municípios caracterizados pelas cores verde e azul, com até 25% de depreciação do preço da 

 
27 No gráfico são apresentados apenas os efeitos estatisticamente significativos a 5% de significância. 
28 Esse resultado decorre do modelo aplicado, de forma que as afirmações nesse momento se referem à 

observação da ocorrência de desvalorização, não necessariamente a uma relação de causa e efeito nesses 

municípios. 
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terra (Figura 24). De forma que os estabelecimentos de maior porte ainda representam maior 

proporção da área agropecuária, abrangendo 84% do total. Assim, pode-se verificar que os 

benefícios da redução do preço da terra provavelmente estão concentrados em seleto grupo de 

municípios e para um pequeno número de agropecuaristas, que apresentam como estratégia 

para maximização de lucro a ampliação de área. 

 

Grupo de municípios Número de 

municípios 

G1 – desvalorização máxima 12 

G2 49 

G3 240 

G4 – desvalorização mínima 4.917 

Sem desvalorização 354 

Figura 24. Grupos de municípios que representam 25% do efeito total da depreciação de 

terras no país, ordenados em relação à desvalorização observada do seu estoque de terra 

em 2017). 

Fonte: resultados originais da pesquisa.  

 

A outra metade da desvalorização da terra ocorreu de forma distribuída em 5.157 

municípios (aqueles em verde e azul da Figura 24). Esses municípios estão distribuídos 

principalmente nas classes territoriais consolidadas (45%) e em transição (30%). Essa relação 
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evidencia que, do ponto de vista dos produtores, os benefícios econômicos do desmatamento 

estão concentrados, enquanto metade da queda no valor da terra é “socializada” para 

municípios que acumulavam 97,6% dos estabelecimentos agropecuários em 2017. 
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Figura 25. Distribuição de área dos estabelecimentos agropecuários (A) e 

estabelecimentos (B) conforme as classes da Figura 8.2930 

Fonte: Resultados originais da pesquisa. 

 

ii.  Impactos no preço dos produtos agropecuários 

 

Além das características biofísicas, edafoclimáticas, de infraestrutura e de 

produtividade, os preços têm relação direta com a rentabilidade da atividade agropecuária 

(Plata, 2001; Reydon et al., 2006; Ferreira e Castro, 2013; Verburg et al., 2012; Holland, 

Coomes e Robinson, 2016), de modo que se observou elasticidade positiva entre o preço dos 

produtos agropecuários e o preço da terra. Tal resultado é compatível com a lógica econômica 

 
29 A primeira dupla se refere a área dos estabelecimentos e a segunda dupla ao número de estabelecimentos. 
30 Classificação de área dos estabelecimentos: i) pequeno de 0 a menos de 100 hectares; ii) médio de 100 a menos 

de 500 hectares; iii)  grande maior que 500 hectares. 
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de que o preço da terra em condições de concorrência perfeita31 é equivalente à sua receita 

marginal32. Nesse caso, elevações no preço real dos produtos agropecuários devem aumentar a 

receita marginal da terra, levando a valorizações do ativo. Deve-se ressaltar que, na estimação 

do modelo, a única restrição imposta aos parâmetros é a simetria33, o que significa que os 

resultados obtidos sugerem consistência dos parâmetros estimados para o efeito dos preços de 

bens agrícolas sobre o preço da terra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26. Elasticidade do preço da terra em relação aos produtos agropecuários34 

Fonte: resultados originais da pesquisa.  

 

A relação diretamente proporcional entre os preços dos produtos agropecuários e da 

terra ocasiona a existência de reforço negativo dos impactos do desmatamento sobre o preço 

da terra. Como a ampliação das áreas disponíveis para a agropecuária por meio de 

desmatamento desloca a curva de oferta de produtos e propicia um aumento dos níveis de 

produção, todo o mais constante, espera-se redução nos preços desses bens, terra e produtos 

agropecuários (Figura 27), dada a sua maior abundância. Em outras palavras, a redução do 

preço dos bens agropecuários, por sua vez, implica a diminuição da rentabilidade da terra. Esses 

efeitos estão incorporados nos resultados apresentados nas Figura 19 e 20. Vale ressaltar, no 

entanto, que o efeito negativo da redução do preço das commodities sobre o preço da terra 

 
31 Mercado que apresenta grande número de compradores e vendedores, que de forma isolada não tem 

a capacidade de impactar preços, produtos de característica homogênea, livre entrada e saída de agentes, 

entre outros pressupostos presentes na teoria econômica. 
32 Receita adicional decorrente da ampliação infinitesimal da quantidade de terra utilizada. 
33 Essa restrição decorre da estrutura matemática do problema de otimização analisado. 
34 Estatisticamente significativo a 5%; demais variáveis estatisticamente significativas a 1%. 
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apresenta menor magnitude do que o impacto da expansão da área cultivada sobre o preço da 

terra, embora a redução do preço dos produtos influencie consideravelmente a lucratividade 

dos produtores brasileiros. 

Essa dinâmica de o desmatamento proporcionar menor preço das commodities é 

evidenciada ainda por outras metodologias. Ferreira Filho et al. (2018) mostra que a redução 

do desmatamento pode resultar em preços mais elevados dos produtos agropecuários. Isso 

afetaria negativamente o consumo das famílias, em especial as mais pobres, sendo os efeitos 

mais intensos em estados mais próximos da fronteira agrícola.  

Figura 27. Redução média do preço de produtos agropecuários em virtude de 

desmatamento e incorporação de terras em 2017 

Fonte:  resultados originais da pesquisa selecionados apenas os impactos estatisticamente 

significativos ao nível de 1% de significância. 

 

Para a soja, o desmatamento influenciou uma redução no preço médio da saca de 60 kg 

de R$ 3,10, isto é, -4,5% em relação ao nível observado em 2017. Tal contribuição é mais 

acentuada em municípios classificados como em expansão, devido às taxas mais altas de 

desmatamento. Assim, verifica-se nesses municípios que, na ausência de desmatamento de 

2011 a 2014, o preço da soja em 2017 seria, em média, 22% maior do que o observado. 

4. Discussão: quem ganha e quem perde com o desmatamento? 

Na agropecuária brasileira sempre houve, com maior ou menor intensidade, expansão 

da sua fronteira. À medida que as regiões tradicionalmente ocupadas com a produção se 

consolidam, a migração de produtores ou de seus descendentes para novas regiões avançam 

continuamente numa taxa média de incorporação de terras de 2 Mha/ano nos últimos 80 anos. 
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A partir da modernização conservadora do perfil agropecuário brasileiro, de 1960 a 1990, as 

tecnologias produtivas incorporaram o conjunto de insumos, a genética, a mecanização e 

conhecimentos chamados de Revolução Verde.  

A Revolução Verde acelerou a expansão da produção agrícola de outra maneira. Além 

do aumento por incorporação de terras, ampliada geograficamente com a Revolução Verde 

para regiões de solos de baixa fertilidade e o clima estacional dos Cerrados da região Centro-

Oeste, os cultivos de maior interesse para o agronegócio – soja, milho, cana-de-açúcar, 

eucalipto, citrus e café, entre outros – tiveram enorme ganho de produtividade, resultando em 

safras maiores também pela sua intensificação. Esta resultou também em maior 

competitividade do produto brasileiro ofertados por preços relativos menores no mercado 

interno e global, aumentando, assim, a demanda. 

Mais recentemente, a agropecuária se expandiu para o Cerrado da região Nordeste, em 

conversão mais direta da vegetação nativa do Cerrado em cultivos agrícolas, e se intensificou 

na região amazônica, num processo que envolve, num primeiro momento, a ocupação de terras 

públicas (grilagem) ou terras desmatadas de forma ilegal para ocupá-las com pecuária 

extensiva. Apesar de as políticas e a conjuntura econômica terem demonstrado ser possível o 

controle da expansão agropecuária sobre a vegetação nativa35 seu efeito não foi permanente e 

não reduziu por completo esse crescimento. Ou seja, nos últimos 50 anos a agropecuária 

brasileira tem expandido sua produção combinando intensificação e incorporação de novas 

terras, o que dificulta o isolamento do efeito desses dois processos. 

No presente estudo, isolou-se o efeito da intensificação e/ou da expansão da fronteira, 

fator importante para a gestão dos interesses coletivos e globais congruentes com a preservação 

ambiental do Brasil e no seu papel de grande produtor agrícola mundial. A governança desses 

interesses ambientais e produtivos se dá em muitas frentes, envolvendo, entre outras frentes, 

políticas públicas nacionais e a eficiência de sua implementação, compromissos voluntários do 

setor privado ligado ao agronegócio e regras comerciais adotadas pelos mercados 

importadores. 

O resultado da dinâmica de longo prazo do preço da terra em virtude do desmatamento 

destaca a dicotomia dos benefícios desse processo – legal ou ilegal – para os produtores que 

têm condições de traçar estratégias de ampliação da área cultivada e aqueles que não as têm, 

seja por limitações de capital, trabalho, deseconomias de escala ou outros fatores. Na prática, 

 
35 Ver por exemplo os períodos de 1988 a 1991, 1995 a 1997 e 2004 a 2012 da série histórica do PRODES, 

disponível em http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates. Acesso 

16/02/2022 

http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates
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a redução do preço da terra constitui um benefício direto para os produtores em expansão e, de 

outro lado, a deterioração relativa do valor dos ativos de quem não tem estratégia. 

Apesar de a bibliografia recente destacar que existe uma relação inversa entre a 

produtividade da terra e o tamanho das propriedades rurais, essa medida parcial de 

produtividade pode tender para a omissão de variáveis (Helfand e Taylor, 2021). De acordo 

com esses autores, a produtividade total dos fatores (PTF), medida mais apropriada de 

produtividade, expressa-se em uma curva em formato de U, ou seja, produtores pequenos e 

grandes obtêm maior produtividade que os médios. Dessa forma, podem existir aspectos 

estruturais que condicionem a produção de determinados bens agropecuários e sistemas de 

produção para menor ou maior escala, como a disponibilidade de tecnologia, tendência de 

custos gerenciais e assim por diante. Por exemplo, produtores pequenos (com área de até 20 

hectares) apresentavam aproximadamente 26,9% do seu VBP de 2017, proveniente de 

pequenos e médios animais, 23,4% de lavouras temporárias e 8,9% de horticultura, enquanto 

grandes produtores (com mais de 500 hectares) alcançaram quase 70% do VBP decorrente de 

lavouras temporárias, e menos de 3%, de pequenos e médios animais, e horticultura somados 

(IBGE, 2019).     Assim, uma vez que a composição dos tipos de produção entre pequenos e 

grandes produtores é diferente, os benefícios do desmatamento também podem estar 

concentrados em cadeias produtivas específicas, como a de grãos. 

De acordo com Rajão et al. (2020), cerca de 2% dos estabelecimentos agropecuários na 

Amazônia e no Cerrado são responsáveis por 62% do desmatamento potencialmente ilegal, e 

os benefícios desse processo estão, é claro, concentrados em poucos produtores, enquanto os 

malefícios cabem aos demais. Além disso, cerca de 76,8% dos estabelecimentos agropecuários 

de 2017 eram considerados pertencentes à agricultura familiar, normalmente associada a escala 

limitada (no máximo quatro módulos fiscais), reforçando a ideia de que a maioria dos 

produtores familiares é prejudicada pela perpetuidade do desmatamento (IBGE, 2019).  

Além da depreciação dos ativos dos produtores rurais, o desmatamento impacta 

potencialmente a competitividade internacional do Brasil, à medida que se viabiliza a produção 

mais barata de commodities, com benefício nas exportações para outros países. Por outro lado, 

esse fato resulta em redução do montante recebido pelos produtores rurais, ocasionando uma 

transferência de renda dos produtores brasileiros para os consumidores do resto do mundo, pelo 

barateamento dos produtos exportados. Considerando que o Brasil representa 50,6% de parcela 

do mercado internacional de soja na safra 2020-2021 (USDA, 2021), e que, em geral, na 

exportação de produtos básicos, a quantidade demandada varia em proporção menor que o 

preço (Casagrande et al., 2019), o aumento do preço da soja poderia avolumar a receita dos 
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produtores rurais. Não obstante, o decréscimo do preço da soja em 2017, decorrente do 

desmatamento e da incorporação de terras no mercado, representou uma perda de US$ 115,6 

milhões free on board (FOB)36 em relação ao que seria obtido na inexistência de 

desmatamento, pressupondo a manutenção do volume do produto exportado em 201737.  

Da perspectiva da oferta, a continuidade da ampliação da área cultivada parece 

depender mais de interesses privados de uma parcela de produtores do que de interesses 

coletivos, ou seja, das relações de custo-benefício (desmatamento legal) ou risco-retorno 

(desmatamento ilegal), buscando a maximização do lucro individual. Entretanto, esse 

comportamento está associado a externalidades negativas, como degradação ambiental, e ao 

custo reputacional do agronegócio brasileiro, que pode significar futuras barreiras tarifárias e 

não tarifárias (CNI, 2021). Desse modo, há um enfoque crescente da necessidade de 

intensificação da produção agropecuária brasileira, apesar dos avanços obtidos nas últimas 

décadas, sugerindo que o estoque atual de terras seja suficiente para o nível de produção 

desejado (Gasques, 2016). A grande disponibilidade de terras desmatáveis no Brasil e a 

deterioração de instrumentos de monitoramento e controle mostram ser entraves, ou 

mitigadores, da tendência de intensificação, tornando relativamente mais barata a expansão por 

meio de áreas cultivadas quando comparadas aos investimentos em inovação e bens de capital. 

Portanto, mesmo com a tendência de valorização real do ativo terra observada há pouco, 

os resultados evidenciaram que o desmatamento reduz o preço da terra em longo prazo, ele 

oferece ao mercado terras mais baratas, em um movimento que mostra a ampliação da 

rentabilidade de produtores que utilizam essa estratégia de expansão de área ao invés da 

intensificação produtiva, e que deprecia o valor do ativo dos demais produtores brasileiros.  

 

a. Intensificação produtiva como alternativa ao desmatamento 

A redução de preço dos produtos agropecuários em decorrência de desmatamento, 

apesar dos aspectos ambientais negativos correlatos, direta ou indiretamente, para a população, 

contribuem com a redução do preço dos alimentos. Em momento em que se observa a 

majoração desse preço (FAO, 2021) e crise econômica mundial em decorrência da pandemia 

da Covid-19, é essencial implementar ações e políticas que levem à redução do preço dos 

alimentos, que impacta sobretudo o bem-estar das famílias mais pobres: as famílias com menor 

 
36 Exportações isentas de frete e seguro. 
37 Considerando aumento de 4,5% (percentual de redução do preço da soja em 2017 decorrente do 

desmatamento), em relação às exportações totais de US$ 25,7 bilhões FOB (MDIC, 2021). 
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renda mensal (até R$ 1.908,00) gastam 22% com alimentação, diante dos 7,6% das famílias 

abastadas (mais de R$ 23.850,00 mensal) (IBGE, 2021).  

O incentivo à ampliação da eficiência na produção agropecuária pode alcançar os 

mesmos efeitos de redução dos preços agropecuários, com melhorias ainda em aspectos 

zootécnicos, fitossanitários e sociais, porém não teria o mesmo impacto negativo sobre as 

condições climáticas, biológicas, sociais e a depreciação da terra. O acesso a orientação técnica, 

por exemplo, causaria redução do preço de todos os produtos analisados38 (Figura 28). Com 

maior orientação técnica em áreas de 840 mil a 996 mil hectares, seria alcançada uma redução 

no preço equivalente ao que ocorreu com a soja, o milho, o arroz e o leite num contexto de 7 

milhões de hectares desmatados (2011-2014).  

Apesar dos potenciais benefícios, apenas 20% dos estabelecimentos (51% da área 

agropecuária), receberam orientação técnica em 2017 (IBGE, 2017). 

Figura 28. Elasticidade dos preços agropecuários em relação ao desmatamento e à 

orientação técnica (Ater) 

Fonte: resultados originais da pesquisa.39  

 
38 Com exceção de bovinos de corte, laranja, e o grupo “outros produtos agrícolas”. 
39 O efeito estimado só pode ser aplicado aos produtos que sofreram um efeito significativo do desmatamento e 

da Ater a 1% de probabilidade. 
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Outro aspecto importante a ser analisado é o efeito esperado quanto à lucratividade da 

atividade agropecuária. A redução dos preços agrícolas em decorrência do desmatamento reduz 

o preço da terra e sua rentabilidade marginal. Esse impacto do desmatamento estaria ainda 

associado aos riscos de punição (no caso de desmatamento ilegal), bem como pode resultar em 

externalidades negativas à agricultura, como prejuízos às condições climáticas e biofísicas 

(Boers et al., 2017; Fearnside, 2005; Nobre e Borma, 2009; Zemp et al., 2017). A redução de 

preços devida à intensificação da produção, por outro lado, ocorre junto com o aumento da 

produtividade da terra, o qual pode compensar a queda de preços em menor ou maior 

proporção, mantendo a lucratividade da atividade. Contudo, Levins e Cochrane (1996), 

analisando o mercado estadunidense, evidenciam que os efeitos da adoção de tecnologia e os 

lucros ocorrem como em uma esteira (treadmill), isto é, à medida que a tecnologia avança, 

juntamente com reduções no custo de produção, o preço dos produtos também decresce, quase 

sempre pressionando o lucro dos produtores. Apesar disso, os autores discutem que as 

intervenções governamentais nos Estados Unidos suportaram os preços, mantendo a 

rentabilidade mesmo com a ampliação da produção, evidenciando a ocorrência da estabilidade 

de preços dos produtos agropecuários com o aumento de preço das terras, bem como às suas 

consequências para os produtores rurais, arrendatários e especuladores. 

Quanto à orientação técnica, Rocha Junior et al. (2020), ao analisar o impacto dela, em 

2014, sobre a renda de produtores familiares, identificou um aumento mensal significativo de 

25% em amostras estatisticamente iguais desses agricultores, no que se refere a aspectos 

socioeconômicos, comercialização, características produtivas e localização no território 

brasileiro. Vale ressaltar que tal estudo controlou possíveis efeitos de viés de seleção40 comuns 

no acesso à assistência técnica. O próprio Rocha Junior (2021), Helfand e Levine (2004) e 

Freitas (2017) também identificaram impacto significativo da assistência técnica sobre a 

eficiência de produtores, o que corrobora a hipótese de que o conhecimento cria condições para 

aumentar a receita sem a necessidade de ampliar o uso dos insumos da terra, do trabalho e do 

capital. Além da orientação técnica, outras variáveis que impactam a produtividade teriam 

efeito semelhante, como ocorre com o acesso à internet na agricultura brasileira (Rocha Junior, 

Fulginiti e Perrin, 2020). 

 
40 Vieses de seleção ocorrem quando a probabilidade de participação de um indivíduo em uma determinada 

política pública é afetada por características que também afetam a variável sobre a qual se avalia o impacto de tal 

política. Por consequência, caso tal efeito não seja controlado no método estatístico de análise, ele pode levar à 

medidas equivocadas (viesadas) do impacto da política em questão. 
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Nas últimas décadas, o Brasil viveu uma intensificação da produção bastante 

significativa (Valentim e Andrade, 2009; Martha Jr., Alves e Contini, 2012; Gasques et al., 

2016; Vieira Filho, 2018). Ainda assim existe um hiato entre a produtividade atual e a atingível. 

Na atividade pecuária, por exemplo, em 2018, cerca de 58,9% das pastagens do país 

encontravam-se num estágio de degradação intermediário ou grave (Lapig, 2021). Para a 

continuidade desse desenvolvimento, devem ser incentivados o investimento em novas 

tecnologias, sistemas de manejo sustentáveis e insumos melhorados, entre outros aspectos que 

possibilitem a adoção de sistemas de produção intensivos. Ao mesmo tempo, devem ser 

aprimorados os sistemas de monitoramento e controle associados à legislação ambiental e os 

mecanismos para o seu cumprimento a fim de limitar o desmatamento, especialmente o ilegal, 

que tem servido de tática para aumentar a produção. 

Dado esse contexto, é possível presumir que as restrições à estratégia conjunta de 

expansão e intensificação se acentuem com o tempo. A noção de que a expansão não é 

necessária para garantir a competitividade e o volume das safras brasileiras, de que ela gera 

baixa produção quando comparada com a das áreas consolidadas e beneficia um número muito 

pequeno de produtores (Rajão et al., 2020; Strassburg et al., 2014); a ideia de que ainda se pode 

desmatar uma área enorme majoritariamente de baixa aptidão agrícola (Sparovek et al., 2015) 

e a constatação da dificuldade de distinguir o que é desmatamento legal do que é ilegal, 

adicionadas à constante fragilização da legislação ambiental e fundiária do Brasil (REIS, 2021), 

são argumentos mais do que suficientes para impor restrições à estratégia de expansão, seja ela 

legal, seja ilegal. As restrições ao desmatamento podem e devem se avolumar com o tempo em 

iniciativas da sociedade civil e dos mercados interno e exportador. 

Estudos contrafactuais à realidade atual, que simulem cenários da agropecuária 

brasileira sem a expansão de sua fronteira, tornam-se importantes não só pelo aspecto 

conceitual, mas também pelo viés prático da definição de um modelo de desenvolvimento 

agropecuário nacional de desmatamento zero. Estudos desse tipo devem ser espacialmente 

detalhados, devido à grande diversidade da produção agropecuária nacional e sua enorme 

concentração e desigualdade. Tais estudos deveriam também analisar os efeitos do agronegócio 

de diversas perspectivas, uma vez que nas regiões de fronteira o desmatamento é certamente 

uma das mais relevantes atividades econômicas e muitas vezes entendido como a única forma 

de desenvolvimento local. 
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Anexos 

No Quadro 5 são apresentados os impactos de um cenário de ausência de desmatamento 

e de variação da área cultivada sobre o valor e o preço para estoque total de terras em 2017. Os 

valores do estoque de terras aqui apresentados diferem daqueles apresentados no tópico da 

análise geoespacial pois, enquanto o cálculo naquele tópico considera a área total de terras com 

base em dados georreferenciados, a análise econômica baseia-se na área total dos 

estabelecimentos disponibilizada no Censo Agropecuário. 

 

Quadro 5. Síntese dos impactos estimados sobre o preço da terra 

Região UF 

Valor da terra 

(R$ mi de 

2017) 

Preço por ha 

(R$ de 2017) 

Desvalorização 

das terras 

decorrente de 

desmatamento 

(R$ mi de 

2017) 

Desvalorização 

por hectare 

(R$ de 2017) 

Norte 

RO 41.840 4.538 -5.315 -577 

AC 9.325 2.218 -1.412 -336 

AM 10.194 2.637 -1.141 -295 

RR 4.698 1.782 -1.548 -587 

PA 87.295 3.146 -32.154 -1,159 

AP 3.230 2.187 -447 -303 

TO 52.048 3.429 -5.380 -354 

Nordeste 

MA 33.444 2.738 -2.760 -226 

PI 15.076 1.536 -4.565 -465 

CE 7.528 1.096 -1.156 -168 

RN 7.122 2.641 -567 -210 

PB 7.085 2.110 -398 -118 

PE 15.006 3.364 -863 -193 

AL 8.730 5.364 -240 -148 

SE 7.198 4.927 -252 -173 

BA 107.849 3.849 -9.153 -327 

Sudeste 

MG 295.760 7.772 -10.965 -288 

ES 35.879 11.051 -778 -240 

RJ 17.403 7.327 -483 -203 

SP 381.780 23.185 -3.077 -187 

Sul 

PR 351.814 23.865 -2.877 -195 

SC 87.776 13.612 -1.504 -233 

RS 375.491 17.318 -6.993 -323 

Centro-Oeste 

MS 276.061 9.037 6.865 225 

MT 323.627 5.899 -43.147 -786 

GO 257.987 9.819 -6.447 -245 

DF 3.043 11.840 -42 -164 

Brasil 2,824,290 8.074 -136.801 -391 

Matopiba 121,892 3.366 -17.153 -474 

Amazônia Legal 563,996 4.335 -93.062 -715 
 

 


